
PUBLICAÇÃO DIGITAL    1diariodenoticias.com.br

Esta publicação foi feita de forma 100% digital pela empresa  
Diário de Notícias em seu site de notícias. 
AUTENTICIDADE DA PÁGINA.  A autenticidade deste documento  
pode ser conferida através do QR Code ao lado ou pelo link  
https://publilegal.diariodenoticias.com.br/

Documento assinado digitalmente 
conforme MP nº 2.200-2 de 

24/08/2021, que institui a 
Infraestrutura da Chaves Públicas 

Brasileira - ICP-Brasil.

QUARTA-FEIRA, 10 DE DEZEMBRO DE 2025

Balanços patrimoniais da controladora e consolidadas Demonstração do resultado dos anos (da controladora e consolidadas) Demonstração das mutações do patrimônio líquido
       Controladora          Consolidadas   
Ativo       2024        2023       2024       2023
Ativo Circulante 121.557 210.187 121.700 210.398
Caixa e Equivalentes de Caixa (Nota 7) 35.733 18.720 35.853 18.869
Contas a receber de clientes (Nota 8) 47.898 94.901 47.898 94.903
Inventários imobiliários (Nota 9) - 51.741 - 51.741
Inventários de operação hoteleira (Nota 10) 21.307 14.376 21.307 14.376
Impostos a recuperar 1.782 2.521 1.800 2.574
Adiantamentos e antecipações (Nota 11) 11.923 8.416 11.928 8.421
Outros ativos 2.914 19.512 2.914 19.514
Ativo não circulante 53.867 43.728 51.298 43.539
Contas a receber de clientes (Nota 8) 7.148 - 7.148 -
Partes relacionadas  2.569 2.666 - 2.477
Impostos diferidos (Nota 20) 44.150 41.061 44.150 41.061
Investimentos (Nota 12) 12.003 12.513 - -
Outros investimentos 58 58 58 58
Investimentos imobiliários (Nota 13) - 1.349.300 18.055 1.361.954
Ativo Imobilizado (Nota 14) 1.344.666 65.289 1.344.666 65.289
 1.356.727 1.427.160 1.362.779 1.427.301
Total do ativo não circulante 1.410.594 1.470.888 1.414.077 1.470.840
Total do ativo 1.532.151 1.681.075 1.535.777 1.681.238

               Controladora                  Consolidadas            
               2024             2023            2024              2023
Resultado operacional líquido (Nota 22) 390.781 222.231 392.943 224.072
Custo dos serviços prestados e 
mercadorias vendidas (Nota 23) (240.461) (212.764) (240.461) (212.764)
Lucro bruto 150.320 9.467 152.482 11.308
Despesas comerciais (Nota 23) (17.223) (12.014) (17.223) (12.014)
Despesas gerais,
 administrativas e hoteleiras (Nota 23) (188.291) (85.507) (191.094) (87.903)
Outros ganhos (prejuízos), líquidos (Nota 24) 34.600 5.695 34.600 5.695
Participação nos lucros das subsidiárias 
contabilizadas pelo método de 
equivalência patrimonial (Nota 12) (687) (570) - -
Prejuízo operacional (21.281) (82.929) (21.234) (82.914)
Receitas financeiras (Nota 25) 4.278 1.992 4.279 1.992
Custos financeiros (Nota 25) (97.000) (40.317) (97.047) (40.332)
Custos financeiros, líquidos (92.722) (38.328) (92.768) (38.340)
Prejuízo antes do IR e CS (114.003) (121.254) (114.003) (121.254)
IR e contribuição social diferidos (Nota 26) 3.089 (3.118) 3.089 (3.118)
IR e contribuição social 3.089 (3.118) 3.089 (3.118)
Prejuízo do ano (110.914) (124.372) (110.914) (124.372)
Média de ações durante o exercício 1.176.645 1.176.645 1.176.645 1.176.645
Lucro (prejuízo) líquido por ação (0.094262760) (0.105700338) (0.094262759) (0.105700338)

 Capital Reserva Reservas Prejuízos 
     Social       legal  de lucros  acumulados          Total
Saldos em 31/12/2022 908.850 4.739 61.261 - 974.850
Aumento de capital social (Nota 22) 18.261 - - - 18.261
Prejuízo do ano - - - (124.372) (124.372)
Compensação de prejuízos com 
absorção de reserva legal - (4.739) - 4.739 -
Compensação de prejuízos com 
absorção de reserva de lucros - - (61.261) 61.261 -
Saldos em 31/12/2023 927.111 - - (58.371) 868.740
Prejuízo do ano - - - (110.914) (110.914)
Saldos em 31/12/2024 927.111 - - (169.285) 757.826

       Controladora            Consolidadas     
Passivo       2024        2023       2024        2023
Passivo Circulante 514.606 495.538 518.232 495.701
Contas comerciais a pagar (Nota 15) 18.083 23.689 18.116 23.725
Salários e encargos sociais (Nota 16) 10.499 7.370 10.553 7.475
Empréstimos e financiamentos 6.368 13.196 6.368 13.196
Impostos a pagar 16.862 13.055 16.893 13.077
Debêntures quirografárias (Nota 18) 365.478 276.651 365.478 276.651
Adiantamentos de clientes 18.829 80.165 18.829 80.165
Receita de aluguel não auferida 1.056 - 1.056 -
Outro passivo 19.564 30.347 23.072 30.347
Outras provisões 29.090 22.288 29.090 22.288
Dividendos 28.777 28.777 28.777 28.777
Passivo não circulante 259.719 316.798 259.719 316.798
Receita de aluguel não auferida 7.870 - 7.870 -
Empréstimos e financiamentos (Nota 17) 5.560 - 5.560 -
Debêntures quirografárias (Nota 18) 246.025 316.360 246.025 316.360
Provisão para contingências (Nota 19) 264 438 264 438
Total do passivo 774.325 812.336 777.951 812.499
Patrimônio 757.826 868.739 757.826 868.739
Capital social (Nota 21) 927.111 927.111 927.111 927.111
Lucros acumulados (déficit acumulado) (169.285) (58.372) (169.285) (58.372)
Total do passivo e patrimônio 1.532.151 1.681.075 1.535.777 1.681.238

BM Empreendimentos e Participações S.A.
CNPJ nº 12.051.345/0001-53 - NIRE 35.300.435.532

Demonstrações Financeiras dos Exercícios Individuais Controladora e Consolidado Encerrados em 31/12/2024 e 2023 (Todos os valores em milhares de reais, salvo indicação em contrário)

Demonstrações individuais dos fluxos de caixa (controladora) e consolidadas
        Controladora          Consolidadas    
Fluxos de caixa das atividades operacionais         2024        2023        2024         2023
Lucro antes do IR e contribuição social (114.002) (121.254) (114.002) (121.254)
Ajustes por: 
Equivalência patrimonial no resultado de subsidiária 687 570 - -
Depreciação e amortização 87.882 10.455 87.882 10.455
Juros sobre empréstimos e debêntures quirografárias 74.722 63.114 74.722 63.114
Baixas de ativo imobilizado e intangível 3.087 1.766 3.087 1.766
Provisão (reversão) para créditos de liquidação duvidosa 905 (43) 905 (43)
Reversão por ações judiciais (174) (5.071) (174) (5.071)
Outras provisões do ano 6.802 10.893 6.802 10.893
Fluxos de caixa das atividades operacionais 
Contas a receber de clientes 39.681 34.321 39.857 34.318
Estoques 44.810 (30.950) 44.810 (30.950)
Outros ativos 13.091 (22.431) 8.094 (22.432)
Partes relacionadas 98 5.243 2.477 -
Fornecedores (5.606) (20.689) (5.609) (20.673)
Salários e encargos sociais 3.129 1.160 3.078 1.143
Adiantamento de clientes (61.336) 9.345 (61.336) 9.345
Impostos a recuperar e a pagar 4.546 (649) 4.590 (635)
Outro passivo (7.092) 8.533 1.218 8.535
Caixa líquido gerado (aplicado) 
nas atividades operacionais 91.230 (55.686) 96.401 (61.489)
Juros pagos sobre empréstimos, 
financiamentos e debêntures quirografárias (27.518) (29.424) (27.518) (29.424)
 63.712 (85.110) 68.883 (90.913)
Fluxo de caixa das atividades de investimento 
Aquisição de imobilizado e intangível (Nota 14) (16.742) (10.702) (16.742) (10.702)
Pagamentos por investimentos imobiliários (Nota 13) - (39.943) (5.400) (39.943)
Aumento de capital em subsidiária (200) (5.950) - -
Caixa líquido gerado (aplicado) em 
atividades de investimento (16.942) (56.595) (22.142) (50.645)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento 
Produto de empréstimos e debêntures quirografárias 10.000 150.015 10.000 150.015
Amortização de empréstimos,
 financiamentos e debêntures quirografárias (39.757) (29.069) (39.757) (29.069)
Caixa líquido gerado (aplicado) 
atividades de financiamento (29.757) 120.946 (29.757) 120.946
Aumento (redução) de disponibilidades 17.013 (20.759) 16.984 (20.612)
Caixa e equivalentes de caixa no início do ano (Nota 7) 18.720 39.480 18.869 39.481
Caixa e equivalentes de caixa no final do ano (Nota 7) 35.733 18.720 35.853 18.869
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa  17.013 (20.760) 16.984 (20.612)
Variações patrimoniais que não afetam o caixa 
Adições ao direito de uso de arrendamento 1.217 - 1.217 -

Demonstrações do resultado abrangente da controladora e consolidadas
            Controladora                 Consolidadas    
           2024          2023           2024           2023
Prejuízo líquido do ano (110.914) (124.372) (110.914) (124.372)
Outros componentes do resultado abrangente 
Resultado abrangente total do ano (110.914) (124.372) (110.914) (124.372)

Demonstrações de valor adicionado da controladora e consolidadas
      Controladora         Consolidadas    
Receitas       2024        2023       2024        2023
Receita bruta de serviços prestados e produtos vendidos 453.801 235.646 456.322 237.793
Reversão (provisão) de contas a receber de clientes (905) 43 (905) 43
 452.896 235.689 455.417 237.836
Insumos adquiridos de terceiros 
Custo dos serviços prestados e mercadorias vendidas (156.671) (148.872) (156.671) (148.872)
Despesas de comunicação, publicidade e relações públicas  (6.181) (4.327) (6.181) (4.327)
Materiais, energia, serviços terceirizados e outros (108.496) (65.858) (108.954) (66.298)
 (271.348) (219.057) (271.806) (219.497)
Valor adicionado bruto 
Depreciação e amortização (87.485) (10.354) (87.485) (10.354)
Valor adicionado líquido produzido 94.063 6.278 96.126 7.985
Valor adicionado recebido por meio de transferências 
Equivalência patrimonial no resultado de subsidiária (687) (570) - -
Receitas financeiras 4.332 2.085 4.334 2.085
Valor adicionado total a pagar 97.708 7.793 100.460 10.070
Distribuição do valor adicionado 
Pessoal - remuneração direta 45.066 35.605 46.922 37.250
Pessoal - benefícios 17.094 12.077 17.094 12.077
FGTS 4.823 3.854 4.823 3.854
Impostos, taxas e contribuições 57.664 41.772 58.545 42.404
Juros e variações cambiais 78.439 35.020 78.454 35.020
Aluguéis 5.536 3.837 5.536 3.837
Lucros/ (prejuízos) acumulados do ano (110.914) (124.372) (110.914) (124.372)
Valor adicionado distribuído 97.708 7.793 100.460 10.070

Notas às demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2024
1. Operações: A BM Empreendimentos e Participações S.A. (“Sociedade”) é uma sociedade 
anônima de capital fechado, com sede na Cidade e Estado de São Paulo, localizada na Rua 
Itapeva, 538, 9° andar, conjuntos 91 e 93, Bela Vista, CEP 01332-000, e sua filial na Alameda 
Rio Claro, 20, Bela Vista, CEP 01332-010, responsável pelo desenvolvimento do empreendi-
mento imobiliário “Condomínio Cidade Matarazzo”, localizado na Alameda Rio Claro, 190, Bela 
Vista (“Empreendimento”), compreendendo o desenvolvimento, a implantação e a entrega das 
seguintes unidades pela Sociedade: (i) 150 unidades hoteleiras; (ii) 119 suítes independentes; 
(iii) 2 lojas; (iv) Garagem 01, com 602 vagas para carros, 09 vagas para portadores de necessi-
dades especiais e 91 vagas para motocicletas; (v) Capela Santa Luzia. No Projeto, a Sociedade 
atua nos segmentos imobiliário e hoteleiro, com foco em: • Investimento na restauração de uma 
área de aproximadamente 27 mil metros quadrados, localizada no Empreendimento, que inclui 
um conjunto de prédios onde o Hospital Humberto Primo funcionou no passado, incluindo o 
prédio da Maternidade Filomena Matarazzo e a Capela Santa Luzia; • O negócio hoteleiro de alto 
padrão é então realizado nas dependências da Maternidade Filomena Matarazzo e em outras 
partes do empreendimento para uso exclusivo privado e comum da Sociedade. O edifício restau-
rado foi implantado no Empreendimento, portanto o objeto do projeto de restauração está elen-
cado na Resolução 05/2024 do CONPRESP - Conselho Municipal de Preservação do Patrimô-
nio Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo, vinculado à Prefeitura Municipal de 
São Paulo, e na Resolução SC 13/20214 do CONDEPHAAT - Conselho de Proteção do Patrimô-
nio Histórico, Arqueológico, Artístico e Turístico, vinculado ao Governo do Estado de São Paulo, 
sendo que o projeto de restauração obedeceu aos critérios estabelecidos por esses conselhos. 
O projeto envolveu investimentos conjuntos da Sociedade e do coempreendedor BM Varejo 
Empreendimentos S.A. na restauração do patrimônio histórico e arquitetônico, além de investi-
mentos na implantação de um empreendimento de uso misto com espaços hoteleiros e gastro-
nômicos, um centro cultural, áreas comerciais, incluindo escritórios e um shopping center, e uma 
área de estacionamento que atenderá a todo o empreendimento. O projeto de aprovação do al-
vará alterado e execução da reforma para o Empreendimento (“Projeto Legal”) foi aprovado pela 
Secretaria Municipal de Licenciamento da Prefeitura Municipal de São Paulo e publicado no Di-
ário Oficial em 23 de janeiro de 2015, passando posteriormente a ser objeto de novas alterações. 
As seguintes autorizações foram emitidas até agora: • 6700998964 - Revalidação de Alvará de 
Aprovação de Reforma emitido em 13/02/2015; • 2015/02440-00 - Renovação de Alvará de 
Execução emitido em 13/02/2015; • 2015/02436-01 - Projeto de modificação da aprovação de 
reforma e alvará de execução emitido em 13/02/2015; • 2015/02436-02 - Projeto de modificação 
da aprovação de reforma e alvará de execução emitido em 05/04/2017; • 2015/02436-03 - En-
dosso da Aprovação de Reforma e Licença de Execução emitida em 04/05/2017; • 2015/02436-
04 - Projeto de Modificação para a Aprovação de Reforma e Licença de Execução emitida em 
13/03/2020; • 2015/02436-05 - Endosso da Autorização de Aprovação e Execução de Renova-
ção emitido em 13/11/2020. As vendas pela Sociedade das primeiras suítes a terceiros inicia-
ram-se em setembro de 2016 após o devido registro da descrição do empreendimento em abril 
de 2016 no 4º Ofício de Registro de Imóveis de São Paulo - SP (Registrado sob o número R5 - 
matrícula 190.798) e obtenção de dispensa de registro de oferta pública pela Comissão de Valo-
res Mobiliários (CVM) em julho de 2016 (Circular CVM 532/2016- CVM/SRE/GER-2). A constru-
ção e implantação de parte do Empreendimento, de responsabilidade da Sociedade, contou com 
aporte de recursos próprios (aportes de sócios) e de terceiros (CRIs, financiamento à produção, 
etc.), que a administração da Sociedade certifica terem sido parcialmente pagos com recursos 
decorrentes da venda de unidades (suítes e escritórios) e serão parcialmente liquidados com 
recursos decorrentes da operação hoteleira. As atividades hoteleiras são realizadas pela Socie-
dade por meio de sua subsidiária, sob a marca Rosewood, devidamente licenciada pelo Grupo 
de Hotéis Rosewood (“Rosewood”). Parte da operação é realizada na Maternidade Filomena 
Matarazzo, edifício do início do século XX, um dos poucos edifícios históricos remanescentes na 
região, sendo certo que a operação teve início em 15 de dezembro de 2021, com a inauguração 
oficial em 10 de janeiro de 2022, oferecendo serviços de hospedagem, restaurantes, bares, 
eventos e todas as demais atividades relacionadas à operação hoteleira, destacando-se como 
um ícone da hospitalidade de alto luxo atuante no país e na América Latina. A filial da Sociedade 
realiza suas operações hoteleiras operando 150 quartos de hotel e 11 unidades autônomas, 
dentro de um complexo com 6 áreas gastronômicas e diferentes espaços para eventos, além de 
piscinas, spa, entre outras instalações. 1.1. Capital de giro líquido negativo: Em 31 de dezem-
bro de 2024, a Sociedade apresentava um capital de giro líquido negativo consolidado de R$ 
396.532 (capital de giro líquido negativo de R$ 285.303 em 2023). No entanto, a geração mensal 
de caixa na operação hoteleira combinada com as contas a receber de empreendimentos imo-
biliários previstas para 2025 será suficiente para cobrir o valor a pagar a Fornecedores, Restri-
ções Contratuais e outros itens a pagar. A Sociedade disponibilizou todas as suas unidades ho-
teleiras (150 unidades) e suítes (11 unidades) para operação hoteleira. A Administração acredita 
firmemente que, com base nos estudos realizados e no lucro ou prejuízo histórico do ativo, al-
cançará um EBITDA de aproximadamente R$ 89.000 para o ano de 2025, que cobrirá o paga-
mento das parcelas da dívida indicadas em suas demonstrações financeiras (em um valor 
aproximado de R$ 57.000/ano), além de um crescimento anual de cerca de 16%. Em relação ao 
endividamento da Sociedade, a Administração esclarece que as debêntures quirografárias emi-
tidas e conversíveis em ações (12ª a 14ª emissões de debêntures quirografárias, conforme Nota 
18) totalizam um saldo devedor de cerca de R$ 209.000, atualizado em março de 2025 e que, 
assim como as 10ª e 11ª emissões de debêntures quirografárias, espera-se que todas as debên-
tures quirografárias sejam convertidas em ações ordinárias da Sociedade. Isso deve acontecer 
de forma escalonada, de acordo com o vencimento de cada uma, com R$ 72.000 em maio de 
2025, R$ 76.000 em junho de 2025, R$ 47.000 em agosto de 2025 e R$ 14.000 em setembro de 
2025. Além disso, a administração planeja vender todo o potencial adicional de construção 
(TDC), obtendo uma receita de cerca de R$ 3.000. 2. Base de preparação: As demonstrações 
financeiras da controladora e consolidadas foram preparadas de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades de empreendimento imobiliário no Brasil, regis-
tradas na Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”), incluindo os pronunciamentos, interpreta-
ções e orientações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e as Normas 
Internacionais de Relatórios Financeiros (IFRS) emitidas pelo Conselho Internacional de Nor-
mas Contábeis (IASB) (atualmente denominadas pela Fundação IFRS como Normas Contábeis 
IFRS®), incluindo as interpretações emitidas pelo Comitê de Interpretações IFRS (Interpretações 
IFRIC®) ou seu órgão predecessor, o Comitê Permanente de Interpretações (Interpretações 
SIC®) e evidenciam todas as informações das demonstrações financeiras, e somente elas, que 
são consistentes com as utilizadas pela Administração em sua administração. Os aspectos rela-
cionados à transferência de controle na venda de unidades imobiliárias seguem o entendimento 
da administração da Sociedade, em linha com o expresso pela CVM no Ofício-Circular CVM/
SNC/SEP 02/18 sobre a aplicação do Pronunciamento Técnico NBC TG 47 (IFRS 15). As de-
monstrações financeiras foram preparadas de acordo com a convenção do custo histórico, que, 
para certos ativos e passivos financeiros e investimentos imobiliários, tem seu custo ajustado 
para refletir a mensuração pelo valor de mercado. Os ativos classificados como mantidos para 
venda são mensurados pelo menor valor entre o valor contábil e o valor de mercado menos os 
custos de venda. A preparação das demonstrações financeiras requer o uso de certas estimati-
vas contábeis críticas. Também requer que a Administração da Sociedade exerça seu julgamento 
no processo de aplicação das políticas contábeis da Sociedade. As áreas que exigem o mais alto 
nível de julgamento e que apresentam a maior complexidade, bem como as áreas em que as pre-
missas e estimativas são significativas para as demonstrações financeiras, são divulgadas na Nota 
3. Estas demonstrações financeiras da controladora e consolidadas foram autorizadas pela adminis-
tração da Sociedade em 15 de maio de 2025. Nas demonstrações financeiras consolidadas, os 
saldos a receber e a pagar, receitas e despesas entre sociedades consolidadas são totalmente 
eliminados. As subsidiárias são todas as sociedades nas quais a Sociedade tem o direito de 
decidir e dirigir as atividades relevantes, que podem afetar os investimentos. Para os referidos 
investimentos, a consolidação está completa. As subsidiárias são: 31 de dezembro de 2024:
 Participação societária (%)  Total Lucro
Subsidiárias     da BM Empreendimentos Patrimônio do ativo  (prejuízo) do ano
BM Administradora de Hotéis Ltda 100,0% (420) 169 (433)
AL Empreendimentos Imobiliários Ltda 100,0% 12.423 12.661 (238)
ISM Gerenciadora de 
Empreendimentos Imobiliários Ltda (i) - - - (16)
  12.003 12.830 (687)
31 de dezembro de 2023:
 Participação societária (%)  Total Lucro
Subsidiárias     da BM Empreendimentos Patrimônio do ativo  (prejuízo) do ano
ISM Gerenciadora de 
Empreendimentos Imobiliários Ltda 100,0% 23 34 (62)
BM Administradora de Hotéis Ltda 100,0% (157) 169 (396)
AL Empreendimentos Imobiliários Ltda 100,0% 12.647 12.661 (112)
  12.513 12.864 (570)
(i) Incorporada na data-base de 31 de março de 2024. Demonstração do valor adicionado: A 
apresentação da Demonstração do Valor Adicionado da Controladora e Consolidada é exigida 
pela legislação societária brasileira e pelas práticas contábeis adotadas no Brasil. A DVA foi 
preparada de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - “Demons-
tração do Valor Adicionado”. Portanto, de acordo com as IFRS, a apresentação dessas demons-
trações é considerada informação complementar. Assim, em conformidade com as IFRS, esta 
demonstração é apresentada como informação complementar, sem prejuízo das demonstrações 
financeiras como um todo. 2.1. Consolidação: A Sociedade consolida todas as entidades que 
controla, ou seja, quando está exposta ou tem direitos a retornos variáveis de seu envolvimento 
com a investida e tem a capacidade de dirigir as atividades significativas da investida. As subsi-
diárias incluídas na consolidação estão descritas na Nota 2(b) e as políticas contábeis aplicadas 
na preparação das demonstrações financeiras consolidadas estão descritas na Nota 3. 3. Des-
crição das políticas contábeis: As políticas contábeis relevantes aplicadas na preparação 
dessas demonstrações financeiras estão resumidas a seguir. Essas políticas foram aplicadas de 
forma consistente nos anos apresentados, salvo indicação em contrário. 3.1. Conversão de 
moeda estrangeira: a) Moeda funcional e de apresentação: Os itens incluídos nas demons-
trações financeiras de cada uma das sociedades da Sociedade são mensurados utilizando a 
principal moeda do ambiente econômico onde a sociedade atua (a “moeda funcional”). as de-
monstrações financeiras da controladora e consolidadas estão sendo apresentadas em milhares 
de reais (R$) (exceto quando outra apresentação for necessária), que é a moeda funcional da 
Sociedade e de suas subsidiárias. b) Operações e saldos: As operações com moedas estran-
geiras são convertidas em moeda funcional usando as taxas de câmbio prevalecentes nas datas 
de operação ou avaliação quando os itens são remensurados. Os ganhos e perdas cambiais que 
se relacionam com empréstimos, disponibilidades são apresentados na demonstração do resul-
tado em “Receitas ou custos financeiros.” 3.2. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equiva-
lentes de caixa incluem caixa disponível, depósitos em bancos e outros investimentos de curto 
prazo de alta liquidez com vencimentos originais de três meses ou menos e com risco imaterial 
de mudança de valor. O saldo é apresentado líquido de descobertos bancários na demonstração 
dos fluxos de caixa. Os descobertos bancários estão demonstrados no balanço patrimonial 
como “Empréstimos” no passivo circulante. 3.3. Ativo financeiro: a) Classificação: A Socieda-
de classifica seu ativo financeiro nas seguintes categorias de mensuração: (i) Mensurado ao 
custo amortizado; (ii) A classificação depende do modelo de negócio da entidade para gestão 
dos ativos financeiros e dos termos contratuais dos fluxos de caixa; A Sociedade classifica os 
seguintes ativos financeiros ao valor de mercado por meio do resultado: (i) Investimentos de dí-
vida que não se qualificam para mensuração pelo custo amortizado. (ii) Investimentos em ações 
mantidos para negociação; e investimentos em ações para os quais a entidade não optou por 
reconhecer ganhos e prejuízos de valor de mercado por meio de outros resultados abrangentes. 
Para ativos mensurados pelo valor de mercado, os ganhos e prejuízos serão registrados no re-
sultado ou em outros resultados abrangentes. Para investimentos em instrumentos de dívida, 
isso dependerá do modelo de negócios em que o investimento for realizado. Para investimentos 
em instrumentos patrimoniais não mantidos para negociação, isso dependerá se a Sociedade 
fez ou não a opção irrevogável, no reconhecimento inicial, de contabilizar o investimento patrimo-
nial pelo valor de mercado por meio de outros resultados abrangentes. A Sociedade reclassifica 
os investimentos em títulos de dívida somente quando o modelo de negócios para gestão de tais 
ativos é alterado. b) Reconhecimento e desreconhecimento: As compras e vendas regulares 
de ativos financeiros são reconhecidas na data de negociação, que é a data em que a Socieda-
de se compromete a comprar ou vender o ativo. Os ativos financeiros são desreconhecidos 
quando os direitos de receber fluxos de caixa expiram ou são transferidos e a Sociedade trans-
fere substancialmente todos os riscos e benefícios da propriedade. c) Medição: No reconheci-
mento inicial, a Sociedade mensura um ativo financeiro pelo valor de mercado acrescido, no 
caso de um ativo financeiro não mensurado pelo valor de mercado por meio do resultado, dos 
custos de operação diretamente atribuíveis à aquisição do ativo financeiro. Os custos de opera-
ção de ativos financeiros registrados pelo valor de mercado por meio do resultado são contabili-
zados no resultado. Os ativos financeiros com derivativos embutidos são considerados em sua 
totalidade ao determinar se seus fluxos de caixa são apenas pagamento de principal e juros. d) 
Instrumentos de dívida: A mensuração subsequente dos títulos de dívida depende do modelo 
de negócios do Grupo para a gestão do ativo, além das características de fluxo de caixa do ativo. 
Existem três categorias de mensuração nas quais o Grupo classifica seus instrumentos de dívi-
da: • Custo amortizado: Os ativos que são mantidos para recebimento dos fluxos de caixa con-
tratuais em que esses fluxos de caixa representam apenas pagamentos de principal e juros são 
mensurados pelo custo amortizado. A receita de juros desses ativos financeiros é incluída na 
receita financeira usando o método da taxa de juros efetiva. Quaisquer ganhos ou prejuízos em 
razão da baixa do ativo são reconhecidos diretamente no resultado e apresentados em outros 
ganhos/(prejuízos), juntamente com ganhos e perdas cambiais. As perdas por imparidade são 
apresentadas em conta separada na demonstração dos resultados; • Valor de mercado por meio 
do resultado: os ativos que não atendem aos critérios de custo amortizado ou ao valor de mer-
cado por meio de outros resultados abrangentes são mensurados pelo valor mercado por meio 
do resultado. Um ganho ou prejuízo em um investimento de dívida subsequentemente mensura-
do ao valor de mercado por meio do resultado é reconhecido no resultado e apresentado líquido 
em outros ganhos/(prejuízos) no período em que surge. e) Instrumentos de capital: Posterior-
mente, a Sociedade mensura todos os investimentos em ações pelo valor de mercado. Quando 
a administração da Sociedade optou por apresentar ganhos e prejuízos de valor de mercado em 
investimentos em ações em outros resultados abrangentes, não há reclassificação subsequente 
dos ganhos e prejuízos de valor de mercado para o resultado após o desreconhecimento do in-
vestimento. Os dividendos de tais investimentos continuam a ser reconhecidos no resultado 
como outras receitas quando o direito do Grupo de receber pagamentos é estabelecido. As 
mudanças no valor de mercado dos ativos financeiros ao valor de mercado por meio do resulta-
do são reconhecidas em outros ganhos/(prejuízos) na demonstração do resultado, conforme 
aplicável. Perdas por imparidade (e reversão de perdas por imparidade) em investimentos em 
ações mensurados ao valor de mercado por meio de outros resultados abrangentes não são 
relatadas separadamente de outras mudanças no valor de mercado. f) Imparidade: A Socieda-
de avalia prospectivamente as perdas de crédito previstas associadas aos seus instrumentos de 
dívida mensurados pelo custo amortizado e valor de mercado por meio de outros resultados 
abrangentes. A metodologia de imparidade aplicada depende se houve um aumento significativo 
no risco de crédito. Para contas a receber de clientes, a Sociedade aplica a abordagem simplifi-
cada permitida pelo CPC 48, que exige que as perdas previstas ao longo da vida sejam reconhe-
cidas, a partir do reconhecimento inicial das contas a receber. g) Compensação de instrumen-
tos financeiros: Os ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresenta-
do no balanço patrimonial quando há um direito legalmente exigível de compensar os valores 
reconhecidos e há uma intenção de liquidar em uma base líquida ou realizar o ativo e liquidar o 
passivo simultaneamente. O direito legalmente exigível não deve ser contingente a eventos futu-

ros e deve ser exigível no curso normal dos negócios e em caso de inadimplência, insolvência ou 
falência da sociedade ou da contraparte. 3.4. Contas a receber de clientes: As contas a receber 
de clientes de atividades imobiliárias são registradas com base no reconhecimento e ajustadas de 
acordo com os termos dos contratos de venda, determinando assim o valor da receita acumulada 
a ser reconhecida, sendo a mesma deduzida das parcelas recebidas. As contas a receber de 
clientes são inicialmente reconhecidas pelo valor de mercado e líquidas das parcelas já recebidas, 
contabilizadas como contas a receber de clientes. As contas a receber de clientes de operações 
hoteleiras consistem em valores a receber de operadoras de cartão de crédito e clientes cujos 
contratos estabelecem faturamento parcelado. A provisão para créditos de liquidação duvidosa de 
contas a receber de clientes decorre de operações hoteleiras e é registrada de acordo com crité-
rios baseados na IFRS 9/CPC 48. 3.5. Estoques: a) Atividade imobiliária: Inclui os custos acu-
mulados com a aquisição de terrenos e construção das unidades autônomas e áreas comuns sob 
responsabilidade da Sociedade localizadas no Projeto. São demonstrados ao custo, acrescido de 
juros cobrados durante a fase de construção, quando houver financiamento específico para o 
Projeto. Os valores contábeis não excedem os respectivos valores líquidos de realização desses 
ativos. b) Atividade hoteleira: Os estoques de operação hoteleira são demonstrados pelo custo 
médio de cada aquisição. O valor realizável líquido é o preço de venda estimado dos estoques, 
deduzido de todos os custos necessários para realizar a venda. 3.6. Investimentos: As participa-
ções em subsidiárias são contabilizadas pelo método de equivalência patrimonial. De acordo com 
esse método, a participação da Sociedade em quaisquer aumentos ou diminuições do patrimônio 
líquido de subsidiárias, após a aquisição, devido à determinação do resultado no período, é reco-
nhecida como receita (ou despesa) operacional. A demonstração de resultado reflete a parcela 
dos ganhos ou perdas decorrentes das transações das subsidiárias. Quando uma mudança é di-
retamente reconhecida no patrimônio líquido das subsidiárias, a Sociedade reconhecerá sua 
participação nas mudanças ocorridas e divulgará esse fato e, quando aplicável, na demonstração 
das mutações do patrimônio líquido. Os ganhos e perdas não realizados decorrentes de opera-
ções entre a Sociedade e suas subsidiárias são eliminados com base na participação detida nas 
subsidiárias. 3.7. Propriedade para investimento: As propriedades para investimento em cons-
trução são registradas pelo custo de aquisição, formação ou construção. A recuperação das pro-
priedades por meio de operações futuras é acompanhada periodicamente. 3.8. Ativo imobiliza-
do: O ativo imobilizado, sujeito a depreciação, é mensurado pelo seu custo histórico, incluindo 
despesas diretamente atribuíveis à aquisição, líquidas de depreciação/amortização acumulada. 
Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo 
separado, conforme apropriado, somente quando for provável que benefícios econômicos futuros 
associados a esses custos fluirão para o Grupo e possam ser mensurados com confiabilidade. O 
valor contábil dos itens e peças substituídos é lançado. Todos os outros reparos e manutenções 
são debitados à demonstração do resultado durante o período financeiro em que são incorridos. 
A depreciação do ativo imobilizado é calculada pelo método linear, considerando seus custos e 
seus valores residuais ao longo da vida útil estimada da seguinte forma: 
 Anos
Construção civil 40
Benfeitorias no imóvel 15
Máquinas e equipamentos 07
Móveis e utensílios 07
Computadores e periféricos 03
Os valores residuais e as vidas úteis dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, ao final 
de cada período de relatório. O valor contábil de um ativo é imediatamente reduzido ao seu valor 
recuperável se o valor contábil do ativo for maior que seu valor recuperável estimado. Os ganhos e 
perdas nas alienações são determinados pela comparação dos valores das vendas com o valor 
contábil e são reconhecidos em “Outros ganhos (perdas), líquidos” - Nota 24 na demonstração de 
resultado. 3.9. Fornecedores: As contas a pagar a fornecedores são obrigações devidas por ativos 
ou serviços adquiridos no curso normal dos negócios e são classificadas como passivo circulante 
se o pagamento for devido no prazo de um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresenta-
das como passivo não circulante. São reconhecidas inicialmente pelo valor de mercado e, poste-
riormente, mensuradas pelo custo amortizado utilizando o método da taxa efetiva de juros. 3.10. 
Empréstimos, financiamentos e debêntures: Os empréstimos, financiamentos e debêntures são 
reconhecidos inicialmente ao valor de mercado, líquido dos custos incorridos na operação e são 
subsequentemente demonstrados ao custo amortizado. Qualquer diferença entre as receitas (líqui-
das dos custos de operação) e o valor total a pagar é reconhecida na demonstração do resultado 
ao longo do período dos empréstimos usando o método da taxa efetiva de juros. (Todos os valores 
em milhares de reais, salvo indicação em contrário). Os instrumentos financeiros compostos, que 
compreendem o passivo financeiro (dívida) e os componentes patrimoniais, de emissão da Socie-
dade, incluem títulos que podem ser convertidos em capital social por opção do detentor, sendo 
que a quantidade de ações a serem emitidas não varia com as alterações do seu valor de mercado. 
O componente de passivo de um instrumento financeiro composto é inicialmente mensurado pelo 
valor de mercado. O valor de mercado da parcela do passivo de um título conversível é determina-
do pelo método do fluxo de caixa descontado, considerando uma taxa de juros de mercado para 
um título equivalente não conversível com características semelhantes (período, valor e risco de 
crédito). O componente patrimonial é reconhecido inicialmente pela diferença entre o valor total 
recebido pela Sociedade com a emissão do título e o valor de mercado do componente de passivo. 
Quaisquer custos de operação diretamente atribuíveis são alocados aos componentes de passivo 
e de patrimônio na proporção de seus valores contábeis iniciais. Após o reconhecimento inicial, o 
componente de passivo de um instrumento financeiro composto é mensurado pelo custo amortiza-
do usando o método da taxa efetiva de juros. O componente patrimonial de um instrumento finan-
ceiro composto não é mensurado novamente após o reconhecimento inicial, exceto na conversão 
ou no vencimento. Empréstimos, financiamentos e debêntures são classificados como passivos 
circulantes, a menos que a Sociedade tenha o direito incondicional de diferir a liquidação do passi-
vo por pelo menos 12 meses após a data de relatório. Os custos de empréstimos, financiamentos 
e debêntures diretamente atribuídos à aquisição, construção ou produção de um ativo qualificável, 
que é um ativo que necessariamente exige um período substancial de tempo para se tornar pronto 
para o uso ou venda pretendida, são capitalizados como parte do custo desse ativo quando for 
provável que resultará em benefícios econômicos futuros para a pessoa jurídica e tais custos po-
dem ser mensurados de forma confiável. Os outros custos de empréstimos são reconhecidos como 
custos financeiros no período em que são incorridos. 3.11. Provisão: A provisão é reconhecida 
quando: (i) A Sociedade tem uma obrigação presente ou construtiva ou não formalizada como re-
sultado de eventos ocorridos; (ii) É provável que uma saída de fundos seja necessária para liquidar 
a obrigação; e (iii) O valor pode ser estimado de forma confiável. As provisões para contingências 
compreendem multas cobradas na rescisão antecipada de contratos de trabalho. As provisões não 
incluem perdas operacionais futuras. Quando há uma série de obrigações semelhantes, a probabi-
lidade de liquidá-las é determinada levando em consideração a classe de obrigação como um todo. 
Uma provisão é reconhecida mesmo que a probabilidade de liquidação relacionada a qualquer item 
individual incluído na mesma classe de obrigações seja pequena. A provisão é mensurada pelo 
valor presente do gasto necessário para liquidar a obrigação, utilizando uma taxa antes dos efeitos 
tributários que reflita as avaliações atuais de mercado do valor temporal do dinheiro e dos riscos 
específicos das obrigações. O aumento da provisão devido ao tempo decorrido é reconhecido 
como custo financeiro. 3.12. Outros ativos e passivos: Um ativo é reconhecido no balanço patri-
monial quando é provável que seus benefícios econômicos futuros sejam criados em favor da So-
ciedade, e o custo ou valor possa ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no 
balanço patrimonial quando a Sociedade tem uma obrigação legal ou construtiva como resultado 
de um evento passado, e é provável que um recurso econômico seja necessário para liquidá-lo. 
Quando aplicável, estes incluirão os respectivos encargos, reajustes monetários ou variação cam-
bial incorridos. 3.13. Capital social: As ações são classificadas no patrimônio líquido. Os custos 
incrementais diretamente atribuíveis à emissão de novas ações ou opções são demonstrados no 
patrimônio líquido como uma dedução, líquida de impostos, dos rendimentos. 3.14. Distribuição 
de dividendos: O pagamento de dividendos e empréstimos sobre capital próprio aos acionistas da 
Sociedade é reconhecido como passivo nas demonstrações financeiras ao final de cada exercício, 
com base no estatuto social da Sociedade. Qualquer valor acima do mínimo obrigatório é provisio-
nado somente na data de sua aprovação pelos membros do Conselho de Administração da Socie-
dade em Assembleia Geral especialmente convocada para esse fim. 3.15. Reconhecimento de 
receita: A receita compreende o valor de mercado da contraprestação recebida ou a receber pela 
venda de bens e serviços no curso normal das atividades da Sociedade. A receita é apresentada 
líquida de impostos, mercadorias devolvidas, abatimentos e descontos e eliminação de vendas in-
tergrupo das Sociedades. a) Reconhecimento de receita de atividade imobiliária: As práticas 
adotadas para apuração e apropriação do resultado e registro dos valores nas contas de resultado 
de incorporação imobiliária, imóveis para venda e antes de adiantamentos recebidos de clientes de 
incorporação e agora receitas diferidas, seguem os procedimentos e diretrizes estabelecidos pelo 
CPC 47 - Receitas de Contratos com Clientes. Os aspectos relacionados à transferência de contro-
le na venda de unidades imobiliárias seguem o entendimento da administração da Sociedade, em 
linha com o expresso pela CVM no Ofício-Circular CVM/SNC/SEP 02/2018, que conclui que as 
obrigações de desempenho identificadas nos contratos são cumpridas ao longo do tempo. Nas 
vendas de unidades incompletas, os seguintes critérios são adotados para reconhecimento no re-
sultado: (i) Identificar contratos com o cliente; (ii) Identificar as obrigações de desempenho defini-
das no contrato; (iii) Determinar o preço da operação; (iv) Alocar o preço da operação às obriga-
ções de desempenho previstas no contrato; (v) Reconhecer a receita quando (conforme) a entida-
de cumprir cada obrigação de desempenho; (vi) A receita de vendas, os custos de terrenos e 
construção inerentes aos respectivos empreendimentos são reconhecidos no resultado à medida 
que a construção avança, uma vez que a transferência de riscos e benefícios ocorre continuamen-
te. Assim, o método adotado é chamado de percentual de conclusão (“POC”) para cada parte do 
empreendimento. O método é feito usando a razão entre os custos incorridos e o custo total esti-
mado nas vendas contratadas; (vii) Receitas de vendas calculadas, de acordo com o item (i), in-
cluindo correção monetária, líquidas de parcelas recebidas são contabilizadas como contas a rece-
ber de clientes, de acordo com a relação entre a receita registrada e os valores recebidos; (viii) Os 
custos relativos a juros e encargos financeiros, financiamento de obras e aquisição de terrenos são 
apropriados ao resultado quando da alienação das unidades do empreendimento imobiliário a que 
foram apropriados, sem que isso interfira no percentual apurado do custo atualizado; (ix) Os de-
mais juros e ajustes, quando aplicáveis, são apropriados ao resultado. Nas vendas a crédito de 
unidades concluídas, o resultado será alocado quando da consumação da venda, independente-
mente do período de recebimento do valor contratual. b) Reconhecimento de receitas e despe-
sas de operações hoteleiras: A Sociedade utiliza diferentes sistemas para apoiar suas opera-
ções, incluindo MICROS para alimentos e bebidas, OPERA para acomodação e outros serviços e 
SUN para o resumo contábil da operação completa. As receitas são reconhecidas quando o servi-
ço é prestado ou o produto é vendido, sendo adotados os seguintes critérios para reconhecimento 
no resultado: (i) Receitas de hospedagem: as diárias são atualizadas no sistema de acordo com o 
período da reserva; (ii) Receita de alimentos e bebidas de restaurantes: quando os produtos são 
feitos, os itens são inseridos no sistema; (iii) Receita de alimentos e bebidas em banquetes e 
eventos: mediante locação de quartos, de acordo com o contrato firmado e alimentos e bebidas 
inseridos no sistema; (iv) Outras receitas são reconhecidas conforme necessário; (v) Custos e 
despesas são reconhecidos de acordo com a diferença de estoques e solicitações realizadas; (vi) 
Juros e correções, quando aplicáveis, são apropriados ao resultado. c) Receitas financeiras: A 
receita financeira é reconhecida pelo regime de competência, utilizando o método da taxa efetiva 
de juros. A receita de juros de ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado é incluída nos 
ganhos/(perdas) líquidos do valor de mercado sobre esses ativos. A receita de juros sobre ativos 
financeiros ao custo amortizado e ativos financeiros ao valor de mercado por meio de outros resul-
tados abrangentes calculados usando o método de juros efetivos é reconhecida na demonstração 
do resultado como parte da receita de juros. A receita financeira é calculada aplicando a taxa de 
juros efetiva ao valor contábil bruto de um ativo financeiro, exceto para ativos financeiros que sub-
sequentemente fiquem com imparidade de crédito. Para ativos financeiros com imparidade de 
crédito, a taxa efetiva de juros é aplicada ao valor contábil líquido do ativo financeiro (após dedução 
da provisão para perdas). 3.16. Imposto de renda e contribuição social: a) Regime especial de 
tributação - RET: Em relação à Sociedade, o regime especial de tributação é aplicável às incorpo-
rações imobiliárias, conforme estabelecido pelo artigo 1 da Lei 10.931, de 2 de agosto de 2004, e 
é facultativo e irretratável enquanto perdurarem direitos ou obrigações creditórios da incorporadora 
junto aos adquirentes dos imóveis integrantes da incorporação. A tributação do RET é calculada 
com base na alíquota de 4% sobre os rendimentos de incorporação e venda de imóveis recebidos 
mensalmente, dividido em 1,71% para a Cofins; 0,37% para o PIS; 1,26% para o IRPJ; e 0,66% 
para a CSLL. b) Programa de Emergência de Retomada do Setor de Eventos (PERSE): Para 
fins tributários, os resultados da atividade hoteleira estão inseridos na Lei 14.148, de 3 de maio de 
2021, que passou a vigorar a partir de março de 2022 após a votação no Congresso Nacional 
contra os vetos presidenciais até então. A Receita Federal do Brasil (RFB) regulamentou o PERSE, 
instituído pela Lei 14.148/21, por meio da Instrução Normativa da RFB 2114/22, publicada no Diário 
Oficial da União em 1º de novembro de 2022. Dentre as principais disposições contidas na legisla-
ção do PERSE, o benefício fiscal da alíquota zero para PIS, COFINS, Imposto de Renda e Contri-
buição Social é estabelecido e só pode ser usufruído sobre o lucro operacional relativo à promoção 
de eventos sociais e culturais e serviços turísticos, entre março de 2022 e fevereiro de 2027, sendo 
vedada a sua utilização para receitas e resultados decorrentes de atividades econômicas que não 
aquelas ou que sejam classificadas como renda financeira ou não operacional, ainda que a Classi-
ficação Nacional de Atividades Econômicas (CNAE) esteja prevista na Portaria ME 7163/21. Nesse 
sentido, para usufruir dos benefícios trazidos pelo PERSE, os contribuintes classificados no Lucro 
Tributável devem apurar o lucro operacional relativo às atividades de eventos sociais e culturais e 
serviços turísticos, enquanto os contribuintes do Lucro Considerado devem deixar de computar tais 
receitas na base de cálculo do PIS, COFINS, Imposto de Renda e Contribuição Social, além de, 
especificamente para as operações hoteleiras, estarem inscritos no Cadastro de Prestadores de 
Serviços Turísticos (CADASTUR) junto ao Ministério do Turismo. c) Imposto de renda e contribui-
ção social diferidos: As despesas com imposto de renda e contribuição social do período incluem 
impostos correntes e diferidos. Os impostos sobre o lucro são reconhecidos na demonstração do 
resultado, exceto na medida em que se relacionem com itens reconhecidos no resultado abrangen-
te ou diretamente no patrimônio líquido. Nesse caso, o imposto também é registrado no patrimônio 
líquido ou no resultado abrangente. O encargo de imposto de renda e contribuição social corrente 
e diferido é calculado com base em atos fiscais promulgados ou substancialmente promulgados. A 
Administração da Sociedade avalia periodicamente as posições tomadas nas apurações do impos-
to de renda com relação às situações em que a regulamentação tributária aplicável está sujeita a 
interpretação; e as provisões são estabelecidas, quando apropriado, com base nos valores que se 
espera que sejam pagos às autoridades fiscais. O imposto de renda e a contribuição social são 
demonstrados líquidos, por unidade contribuinte, no passivo quando há valores a serem pagos ou 
no ativo quando os valores pagos antecipadamente excedem o total devido na data do relatório. O 
imposto de renda e a contribuição social diferidos são reconhecidos, pelo método do passivo, sobre 
as diferenças temporárias entre as bases fiscais dos ativos e passivos e seus valores contábeis nas 
demonstrações financeiras. No entanto, o imposto de renda e a contribuição social diferidos não 
são registrados se resultarem no reconhecimento inicial de um ativo ou passivo em uma operação 
que não seja uma combinação de negócios, que, no momento da operação, não afete nem o lucro 
(prejuízo) nem o lucro tributável (prejuízo fiscal). O imposto de renda e a contribuição social diferi-
dos de ativos são reconhecidos apenas na proporção da probabilidade de que o lucro tributável 
futuro esteja disponível e as diferenças temporárias possam ser usadas contra ele. Os impostos 
diferidos são reconhecidos sobre diferenças temporárias decorrentes de investimentos em subsidi-
árias, exceto quanto a um passivo fiscal diferido em que o momento da reversão da diferença 
temporária é controlado pelo Grupo e é provável que a diferença temporária não seja revertida no 
futuro previsível. Os ativos e passivos fiscais diferidos são apresentados líquidos no balanço patri-
monial quando há direito legalmente exequível e a intenção de compensá-los quando da apuração 
dos tributos correntes, geralmente quando relacionados à mesma pessoa jurídica e à mesma au-

toridade fiscal. Consequentemente, os ativos e passivos fiscais diferidos em diferentes pessoas 
jurídicas ou em diferentes países são geralmente apresentados separadamente, e não em uma 
base líquida. 4. Julgamentos contábeis críticos: As estimativas e julgamentos contábeis são 
constantemente avaliados e baseiam-se na experiência anterior e em outros fatores, incluindo 
eventos futuros esperados considerados razoáveis em vista das circunstâncias. 4.1. Políticas con-
tábeis críticas: A Sociedade, com base em premissas, faz estimativas para o futuro. As estimativas 
contábeis resultantes, por definição, raramente serão iguais aos resultados reais relacionados. As 
estimativas e premissas que apresentam um risco significativo, probabilidade de causar um ajuste 
importante no valor contábil dos ativos e passivos para o próximo exercício estão demonstradas a 
seguir: a) Redução ao valor recuperável de ativos financeiros: As provisões de perdas para 
ativos financeiros são baseadas em premissas sobre risco de inadimplência e taxas de perda es-
perada. A Sociedade usa o julgamento ao fazer essas premissas e selecionar as entradas para o 
cálculo da redução ao valor recuperável, com base no histórico passado do Grupo, nas condições 
de mercado existentes, bem como nas estimativas prospectivas no final de cada período de relató-
rio. Os detalhes das principais premissas e dados utilizados estão divulgados na Nota 3.1. b) Re-
dução ao valor recuperável de ativos não financeiros: A Administração da Sociedade revisa 
anualmente o valor contábil líquido dos ativos para avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias 
econômicas, operacionais ou tecnológicas que possam indicar uma deterioração dos ativos. Quan-
do essa evidência é detectada, uma provisão para redução ao valor recuperável é formada para 
ajustar o valor contábil líquido. c) Uso de estimativas: As principais estimativas realizadas pela 
Administração da Sociedade referem-se a: (i) Determinação do custo total orçado das unidades 
autônomas vendidas e a serem vendidas para fins de cálculo da receita da venda incorrida no pe-
ríodo. Os custos totais orçados são compostos pelo custo estimado de construção para a realiza-
ção do projeto, apurado pelo departamento de engenharia, acrescido de estimativas de despesas 
com projeto de arquitetura e engenharia, despesas jurídicas diretamente ligadas à aprovação/lega-
lização e desenvolvimento do Projeto, despesas relacionadas à compra de terrenos e suas despe-
sas jurídicas diretas, IPTU (entre outros tributos aplicáveis) e despesas com análise de solo, gestão 
ambiental e impactos no bairro (RIVI). Esses custos são revisados periodicamente de acordo com 
o andamento dos trabalhos, mensurando os custos incorridos e a serem incorridos até a conclusão 
do Projeto. O custo total orçado pode mudar devido a atrasos de construção, ordens de mudança 
aprovadas pela administração, novos desenhos de administração, eventos naturais, índice nacional 
de construção civil (INCC) e outras atualizações econômicas. Tais ajustes são refletidos no resulta-
do da Sociedade de acordo com o método contábil utilizado; (ii) Avaliações quanto à necessidade 
ou não de registro de provisão para demandas judiciais e administrativas; conforme mencionado na 
Nota 3.11; (iii) A Sociedade faz estimativas e premissas relativas ao futuro com base na experiência 
histórica e outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros. As estimativas contábeis resul-
tantes, por definição, raramente serão iguais aos resultados reais relacionados. (iv) Imposto de 
renda e contribuição social diferidos, quando o reconhecimento ocorrer quando: (i) disponibilidade 
de lucro tributável futuro contra o qual poderão ser utilizadas diferenças temporárias dedutíveis e 
perdas fiscais; e (ii) dedutibilidade da depreciação dos ativos adquiridos para os quais a Sociedade 
espera incorporar as pessoas jurídicas - Nota 20; (v) Ativo imobilizado, com a definição do valor 
residual, vida útil e taxa de depreciação - Nota 14; As estimativas e premissas são revisadas de 
forma contínua. As revisões em relação às estimativas contábeis são reconhecidas no período em 
que as estimativas são revisadas prospectivamente. 5. Gestão de riscos financeiros: 5.1. Fatores 
de risco financeiro: As atividades da Sociedade a expõem a vários riscos financeiros: risco de 
taxa de juros, risco de crédito e risco de liquidez. O programa de gestão de riscos tem como foco a 
imprevisibilidade dos mercados financeiros e busca minimizar potenciais efeitos adversos no de-
sempenho financeiro da Sociedade. A gestão de riscos é realizada pelo Departamento Financeiro, 
de acordo com as políticas da Sociedade. O Departamento Financeiro da Sociedade identifica, 
avalia e protege a Sociedade contra possíveis riscos financeiros. A tabela abaixo resume a nature-
za e extensão dos riscos decorrentes de instrumentos financeiros e como a Sociedade administra 
sua exposição. Risco; Exposição; Metodologia usada para medir o impacto; Administração. 
Risco de crédito; Caixa e equivalentes de caixa, contas a receber de clientes, instrumentos finan-
ceiros derivativos, investimentos em instrumentos de dívida e ativos contratuais.; Análise de enve-
lhecimento Avaliação de crédito; Diversificação de instituições financeiras. Risco de liquidez; Em-
préstimos e outros passivos; Projeções de fluxo de caixa; Monitoramento dos limites/ratings de 
crédito Linhas de crédito disponíveis. As flutuações das taxas de juros podem afetar positiva ou 
adversamente as demonstrações financeiras sem resultar, principalmente, de um aumento ou di-
minuição dos saldos das obrigações com debêntures, empréstimos e valores a receber da ativida-
de de desenvolvimento. O maior índice de alavancagem da Sociedade decorre da emissão de de-
bêntures. 6. Relatórios por segmento: As informações por segmentos de negócios relacionadas 
às operações imobiliárias e hoteleiras são apresentadas de forma segregada, sendo consistentes 
com o relatório interno fornecido ao principal tomador de decisão operacional. O principal órgão de 
tomada de decisão operacional da Sociedade, responsável por definir a alocação de recursos e 
avaliar o desempenho dos segmentos operacionais, é a Diretoria da Sociedade (“Administração”). 
A Sociedade identifica segmentos operacionais para as demonstrações financeiras do exercício 
findo em 31 de dezembro de 2024 como atividades imobiliárias e operações hoteleiras.
7. Caixa e equivalentes de caixa:        Controladora          Consolidadas   
       2024        2023       2024       2023
Caixa em moeda nacional 94 42 94 42
Caixa em moeda estrangeira 12 22 12 21
Conta corrente em bancos 24 366 24 366
Aplicações financeiras 35.603 18.290 35.723 18.440
Total de caixa e equivalentes de caixa 35.733 18.720 35.853 18.869
Caixa e valores bancários referem-se ao caixa disponível a ser utilizado para liquidar compromis-
sos financeiros. As aplicações financeiras no Banco Safra no exercício findo em 31 de dezembro de 
2024 foram remuneradas à taxa de 93,25% do CDI com liquidez imediata (em 31 de dezembro de 
2023, as aplicações foram remuneradas à taxa de 10,93%), 10,00% do CDI para aplicações no Bank 
of America (que era de 95,15% do CDI em 2023) e 63,00% do CDI para aplicações realizadas no 
Banco XP Investimentos (o rendimento médio era de 86,84% do CDI em 31 de dezembro de 2023).

8. Contas a receber de clientes:        Controladora          Consolidadas   
       2024        2023       2024       2023
Empresas de cartão de crédito (a) 23.733 18.864 23.733 18.864
Subvenções públicas (b) 13.037 - 13.037 -
Contas a receber de hóspedes (a) 8.350 3.961 8.350 3.961
Contratos de aluguel a receber (d) 8.355 - 8.355 -
Contratos de venda e customização de imóveis (e) 2.750 72.350 2.750 72.352
(-) Provisão para redução ao valor 
recuperável de contas a receber de clientes (c) (1.179) (274) (1.179) (274)
Total de contas a receber de clientes 55.046 94.901 55.046 94.903
a) O prazo estimado para recebimento do saldo de contas a receber de clientes em 31 de dezem-
bro de 2024 decorrente da atividade hoteleira pode ser resumido da seguinte forma:
        Controladora          Consolidadas   
       2024        2023       2024       2023
A vencer e vencidos até 30 dias 28.612 20.133 28.612 20.133
Vencidos de 31 a 60 dias 477 1.387 477 1.387
Vencidos de 61 a 90 dias 6 248 6 248
Vencidos entre 91 e 120 dias 1.088 8 1.088 8
Vencidos - >120 dias 1.899 1.050 1.899 1.050
Total de contas a receber de operações hoteleiras 32.082 22.826 32.082 22.826
b) A Sociedade realizou a Transferência do Direito de Construção (TDC) ou a venda de seu potencial de 
construção. As vendas ocorridas nos meses de março, maio e agosto de 2024 totalizaram R$ 45.817, 
sendo 75% do valor da venda devido à Sociedade e 25% à sua sociedade incorporadora conjunta, BM 
Varejo Empreendimentos S.A. Até a emissão desses demonstrativos, 70% do valor da venda foi liqui-
dado; c) A provisão para redução ao valor recuperável de contas a receber de clientes registrada em 
31 de dezembro de 2024, no valor de R$ 1.179 (R$ 274 em 2023), decorre de operações hoteleiras e 
é registrada de acordo com os critérios descritos na política, (exceto nos casos em que há uma razão 
comercial substancial): (i) Valores devidos entre 90 e 120 dias, provisão para perdas de 50% do valor; 
(ii) Valores devidos com data igual ou superior a 121 dias, provisão para perdas de 100% do valor.
        Controladora          Consolidadas   
       2024        2023       2024       2023
Saldos em 1º de janeiro (274) (317) (274) (317)
(-) Acréscimos (8.182) - (8.182) -
(+) Estornos 7.277 43 7.277 43
Saldos em 31 de dezembro (1.179) (274) (1.179) (274)
d) A Sociedade possui contratos de locação de espaços no empreendimento, a saber: (i) Loja 1 
e 10 vagas de estacionamento localizadas na Garagem 1. O contrato de locação é válido por 10 
anos; (ii) Áreas privativas e áreas comuns (uso exclusivo da propriedade hoteleira) para forneci-
mento de conexão à internet através da instalação de equipamentos de empresas terceirizadas. 
O contrato de locação é válido por 10 anos.        Controladora          Consolidadas   
       2024        2023       2024       2023
Aluguéis a receber até 12 meses 1.207 - 1.207 -
Aluguéis a receber em mais de 12 meses 7.148 - 7.148 -
Contrato de aluguel a receber 8.355 - 8.355 -
e) O saldo de contas a receber de clientes resultante da venda de unidades autônomas do Em-
preendimento está integralmente refletido nas demonstrações financeiras, uma vez que essas 
unidades foram integralmente entregues em setembro de 2024. O saldo de contas a receber de 
clientes pela venda de unidades é corrigido pelo Índice Nacional da Construção Civil (“INCC”), 
publicado pela Fundação Getulio Vargas (“FGV”).
9. Inventários da atividade imobiliária:        Controladora          Consolidadas   
 Unidades à venda       2024        2023       2024       2023
Custos das unidades 
residenciais em construção 119 - 548.110 - 548.110
Venda de unidades 
residenciais em construção (119) - (496.369) - (496.369)
Total de suítes no inventário - - 51.741 - 51.741
10. Estoques de operações hoteleiras:        Controladora          Consolidadas   
       2024        2023       2024       2023
Materiais para hóspedes 6.698 4.902 6.698 4.902
Bebidas 3.789 3.407 3.789 3.407
Loja de presentes 6.081 3.678 6.081 3.678
Alimentos 2.780 1.470 2.780 1.470
Outros estoques 1.959 919 1.959 919
Estoques totais de operação hoteleira 21.307 14.376 21.307 14.376
11. Adiantamentos e antecipações:        Controladora          Consolidadas   
       2024        2023       2024       2023
Seguro não auferido (i) 2.130 2.664 2.135 2.669
Adiantamentos a fornecedores estrangeiros 2.815 1.647 2.815 1.647
Adiantamentos a fornecedores nacionais 2.087 1.404 2.087 1.404
Adiantamentos a empregados 244 - 244 -
Louça, talheres, copos 1.576 1.629 1.576 1.629
Despesas não auferidas do sistema 1.446 898 1.446 898
Artigos de cama, cozinha e banho 728 - 728 -
Uniformes 462 - 462 -
Outro 435 174 435 174
Total de adiantamentos e antecipações 11.923 8.416 11.928 8.421
(i) Apólices de seguro não registradas: A Sociedade possui apólices de seguros ativas relacio-
nadas a riscos operacionais, responsabilidade civil e outras coberturas. A apólice mais significativa 
refere-se a riscos operacionais de construção no valor de R$ 2.320, a ser apropriado na data-base 
de 31 de dezembro de 2023, com vigência até 30 de outubro de 2025. Mais detalhes são especi-
ficados na Nota Explicativa 28. 12. Investimentos: Os investimentos são avaliados pelo método 
de equivalência patrimonial, com base nas demonstrações financeiras da sociedade investida.

12.1. Movimentação nos investimentos:                                                               Consolidadas                                                                             
Subsidiária  Juros %     2023 Aumento de capital Equivalência patrimonial no resultado de subsidiária no período   Fusão    2024
BM Administradora de Hotéis Ltda (i) 100,0% (157) 170 (433) - (420)
AL Empreendimentos Imobiliários Ltda (ii) 100,0% 12.647 14 (238) - 12.423
ISM Gerenciadora de Empreendimentos Imobiliários Ltda (iii) - 23 16 (16) (23) -
  12.513 200 (687) (23) 12.003
        Consolidadas                                                                                                                
Subsidiária  Juros %     2022 Aumento de capital Equivalência patrimonial no resultado de subsidiária no período   Fusão    2023
BM Administradora de Hotéis Ltda 100,0% (1.193) 1.432 (396) - (157)
AL Empreendimentos Imobiliários Ltda 100,0% 8.308 4.451 (112) - 12.647
ISM Gerenciadora de Empreendimentos Imobiliários Ltda 100,0% 19 66 (62) - 23
  7.134 5.949 (570) - 12.513
(i) BM Administradora de Hotéis Ltda: a subsidiária foi constituída em abril de 2016 com o objeto 
social voltado para a gestão e administração hoteleira. A Sociedade detinha 99,9% de participação 
societária nesta subsidiária, que foi alterada para 100% em julho de 2022. Não houve distribuição de 
dividendos ou outras operações que afetem os juros durante o período; (ii) AL Empreendimentos 
Imobiliários Ltda: a subsidiária foi constituída em outubro de 2017 com o objeto social voltado para 
a gestão e administração de imóveis. A Sociedade detinha 99,9% de participação societária nesta 
subsidiária, que foi alterada para 100% em julho de 2022. Não houve distribuição de dividendos ou 
outras operações que afetem os juros durante o período; (iii) ISM Gerenciadora de Empreendi-
mentos Imobiliários Ltda: a subsidiária foi constituída em abril de 2016 com o objeto social voltado 
para a gestão e administração de imóveis. A Sociedade detinha 99,9% de participação societária 
nesta subsidiária, que foi alterada para 100% em julho de 2022. A subsidiária foi incorporada à So-
ciedade em maio de 2024 com base nos dados e valores relativos ao período de março de 2024.
13. Investimentos imobiliários:         Controladora          Consolidadas   
       2024        2023       2024       2023
Saldo em 1º de janeiro 1.349.300 1.286.951 1.361.955 1.299.606

Compras - 125.363 5.400 125.363
Baixas - (85.419) - (85.419)
Juros capitalizados - 32.522 - 32.522
Depreciação do período - (10.117) - (10.117)
Transferências para imobilizado (i) (1.349.300) - (1.349.300) -
Total de investimentos imobiliários - 1.349.300 18.055 1.361.955
(i) Ao longo de 2024, a Sociedade transferiu parte de seus ativos classificados como 
Investimentos imobiliários (Nota 13) para Imobilizado (Nota 14). Para os ativos adquiri-
dos desde a concepção do projeto até a data do início das operações do hotel, 15 de 
dezembro de 2022, o cálculo da depreciação para cada ativo coincide exatamente com 
a data de implantação das operações do hotel. Para os itens adquiridos após a abertura, 
foi utilizada a própria data de aquisição para início da depreciação, seguindo as taxas de 
depreciação, conforme especificado na Nota 3.8. Parte da depreciação incorrida entre a 
inauguração do hotel e 31 de dezembro de 2023 foi contabilizada em 2024, com impacto 
de R$ 39.506 mil naquele ano. 

14. Ativo imobilizado:                                          Consolidadas                                                                                                                   
   Máquinas e Computadores Móveis e  Benfeitorias Direito Reserva Construção 
  Terreno Instalações equipamentos    e periféricos utensílios     Imóveis   no imóvel   de uso  FF&E (i) em andamento         Total
31 de dezembro de 2023           
Saldo inicial - - 1.006 106 169 - - - 1.466 53.944 56.691
Compras - - 414 50 322 - - - 4.356 5.560 10.702
Baixas líquidas - - - (8) - - - - - (1.758) (1.766)
Transferência entre contas - - 764 476 - - - - - (1.240) -
Depreciação - - (26) (240) (72) - - - - - (338)
Saldo contábil, líquido - - 2.158 384 419 - - - 5.822 56.506 65.289
31 de dezembro de 2023           
Custo - 2 2.199 1.082 973 - - - 5.822 56.506 66.584
Depreciação acumulada - (2) (41) (698) (554) - - - - - (1.295)
Saldo contábil, líquido - - 2.158 384 419 - - - 5.822 56.506 65.289
31 de dezembro de 2024           
Saldo inicial - - 2.158 384 419 - - - 5.822 56.506 65.289
Compras - - 672 223 182 - - 1.217 9.166 6.499 17.959
Transferências - 175 17.013 870 23.624 16.097 178 - - (57.957) -
Transferências de investimentos imobiliários (ii) 123.420 - 39.140 - 19.088 1.042.347 106.080 - - 29.342 1.359.417
Depreciação (ii) - (45) (16.389) (858) (12.167) (43.952) (14.075) (396) - - (87.882)
Transferência de depreciação de
investimentos imobiliários (ii) - - - - - (10.117) - - - - (10.117)
Saldo contábil, líquido 123.420 130 42.594 619 31.146 1.004.375 92.183 821 14.988 34.390 1.344.666
31 de dezembro de 2024           
Custo 123.420 177 59.024 2.175 43.867 1.058.444 106.259 1.217 14.988 34.390 1.443.961
Depreciação acumulada - (47) (16.430) (1.556) (12.721) (54.069) (14.076) (396) (99.295) - -
Saldo contábil, líquido 123.420 130 42.594 619 31.146 1.004.375 92.183 821 14.988 34.390 1.344.666

(i) Fundo de Reserva de FF&E (Móveis, Utensílios e Equipamentos): provisões constituídas 
pela Sociedade para futuras aquisições de móveis, equipamentos, máquinas, instalações e 
utensílios necessários às operações hoteleiras. Em 2024, de acordo com o contrato de gestão 
hoteleira, a provisão para FF&E é de 3% da receita do hotel (2% em 2023 e 1% em 2022). 
(ii) Transferência de investimentos imobiliários: Ao longo de 2024, a Sociedade transferiu 
parte de seus ativos classificados como Investimentos imobiliários (Nota 13) para Imobilizado 
(Nota 14). Para os ativos adquiridos desde a concepção do projeto até a data do início das ope-
rações do hotel, 15 de dezembro de 2022, o cálculo da depreciação para cada ativo coincide 
exatamente com a data de implantação das operações do hotel. Para os itens adquiridos após 
a abertura, foi utilizada a própria data de aquisição para início da depreciação, seguindo as 
taxas de depreciação, conforme especificado na Nota 3.8. Parte da depreciação incorrida entre 
a inauguração do hotel e 31 de dezembro de 2023 foi contabilizada em 2024, com impacto de 
R$ 39.506 mil naquele ano.
15. Fornecedores:        Controladora          Consolidadas   
       2024        2023       2024       2023
Fornecedores nacionais - atividade imobiliária 10.960 17.667 10.993 17.703
Fornecedores nacionais - atividade hoteleira 7.123 6.022 7.123 6.022
Total de fornecedores 18.083 23.689 18.116 23.725
16. Salários e encargos sobre folha de pagamento:
        Controladora          Consolidadas   
       2024        2023       2024       2023
Provisão para férias 6.665 4.230 6.665 4.230
INSS 1.950 1.661 1.974 1.679
IRRF sobre a folha de pagamento 1.208 947 1.238 1.034
FGTS 599 504 599 504
Outros salários 77 28 77 28
Total de salários e encargos 
sobre folha de pagamento 10.499 7.370 10.553 7.475
17. Empréstimos e financiamentos:        Controladora          Consolidadas   
       2024        2023       2024       2023
Saldo em 1º de janeiro 13.196 16.768 13.196 16.768
Financiamento 10.000 - 10.000 -
Juros acumulados 2.050 266 2.050 266
Amortização de principal e juros (13.318) (3.838) (13.318) (3.838)
Total de empréstimos e financiamentos 11.928 13.196 11.928 13.196
a) Em 18 de setembro de 2020, a Sociedade obteve o Crédito para Construção de Unidades 
Habitacionais junto ao Banco de Brasília S/A - BRB no valor de R$ 83.000. A operação finan-

ceira foi reajustada pela taxa nominal de 7,5 a.a. + Taxa de Referência - Taxa Efetiva de 7,79% 
a.a. + Taxa de Referência e alienação fiduciária em relação às frações ideais correspondentes 
às 50 suítes independentes, também conhecidas como Torre Mata Atlântica. O crédito foi libe-
rado em 8 parcelas mensais, com início em outubro de 2020 e término em maio de 2021. O 
dinheiro foi usado para construir as suítes da Torre Mata Atlântica. O prazo total da operação 
foi de 32 meses, sendo 8 meses para a construção da obra caracterizada pela emissão do 
alvará de construção, um período de carência de 12 meses após a conclusão da construção 
para início dos pagamentos e mais 12 meses após o término do prazo de carência para quita-
ção do débito. A Sociedade e o BRB negociaram e alteraram os instrumentos da operação três 
vezes para modificar a forma de pagamento e o prazo da operação. Assim que o Habite-se do 
empreendimento foi emitido e os toques finais nas suítes foram concluídos como garantia para 
a operação, o saldo devedor foi “convertido” em Cédula de Crédito Bancário (CCB). O saldo da 
CCB é de R$ 10.495 com juros mensais de 1,4% a serem pagos com 1 sinal na assinatura do 
documento e 10 parcelas mensais consecutivas, sendo que a primeira vence em 18 de junho 
de 2024. A garantia concedida foi a penhora de três suítes independentes dadas em garantia 
a terceiros; b) Em 6 de agosto de 2024, a Sociedade obteve um empréstimo no valor de R$ 
10.000 junto ao Banco Safra. A operação é reajustada pelo Certificado de Depósito Interban-
cário (CDI) a 100% da taxa a.a. + Spread de 3,97% a.a. A operação será amortizada em 36 
parcelas mensais sucessivas, com início em 30 de setembro de 2024 e término em 31 de 
agosto de 2027. A operação é garantida pelo gravame de 5 “Terrenos Adjacentes” localizados 
na Rua Itapeva, nº 291 e 315 e Rua Pamplona, nº 50, 58 e 68. O dinheiro foi destinado para 
a construção do projeto.
18. Debêntures: 8a 9a 11a 12a 13a 14a

 emissão emissão emissão emissão emissão emissão 
             (a)   (b)     (c)    (d)     (e)     (f)   Total
Saldo em 31/12/2023 274.475 104.670 57.319 54.516 57.179 44.851 593.011
(+) Juros acumulados 31.212 11.926 7.081 8.358 7.151 6.721 72.449
(-) Juros pagos (18,437) (7,031) - - - - (25,468)
(-) Pagamento de principal (20,607) (7,882) - - - - (28,489)
Saldo em 31/12/2024 266.643 101.683 64.400 62.874 64.330 51.572 611.503
Demonstração
Debêntures de curto prazo 276.651
Debêntures de longo prazo 316.360
Total de Debêntures em 31 de dezembro de 2023 593.011
Debêntures de curto prazo 365.478
Debêntures de longo prazo 246.025
Total de Debêntures em 31 de dezembro de 2024 611.503Continua ...    
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                                                                                                                  31 de dezembro de 2024
  Taxa de juros    Não 
Debênture      Valor efetiva anual    Data   Tipo Circulante circulante   Total
8ª emissão 367.500 7% 22/11/2021 Quirografária 88.538 178.105 266.643
9ª emissão 105.000 7% 17/12/2021 Quirografária 33.763 67.920 101.683
11ª emissão 51.000 IPCA + 7% 23/12/2022 Quirografária 64.400 - 64.400
12ª emissão 51.400 IPCA + 7% 10/03/2023 Quirografária 62.874 - 62.874
13ª emissão 54.170 IPCA + 7% 02/05/2023 Quirografária 64.330 - 64.330
14ª emissão 44.445 IPCA + 7% 14/08/2023 Quirografária 51.573 - 51.573
     365.478 246.025 611.503
                                                                                                                  31 de dezembro de 2023
  Taxa de juros    Não 
Debênture      Valor efetiva anual    Data   Tipo Circulante circulante   Total
8ª emissão 367.500 7% 22/11/2021 Quirografária 70.525 203.950 274.475
9ª emissão 105.000 7% 17/12/2021 Quirografária 26.350 78.320 104.670
11ª emissão 51.000 IPCA + 7% 23/12/2022 Quirografária 57.319 - 57.319
12ª emissão 51.400 IPCA + 7% 10/03/2023 Quirografária 47.702 6.814 54.516
13ª emissão 54.170 IPCA + 7% 02/05/2023 Quirografária 45.267 11.912 57.179
14ª emissão 44.445 IPCA + 7% 14/08/2023 Quirografária 29.488 15.364 44.852
     276.651 316.360 593.011
a) 8ª emissão: Em 22 de novembro de 2021, ocorreu a  8ª emissão (CRI 473°) de debêntures 
simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, no valor de R$ 367.500, corrigidas 
mensalmente pela variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 
(“IPCA”), calculado e divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (“IBGE”), e 
são acrescidas exponencialmente de juros à taxa de 7% ao ano. Os recursos foram captados 
para serem utilizados na construção de parte do projeto pelo qual a Sociedade é responsável, 
incluindo despesas incorridas no desenvolvimento e construção. As garantias outorgadas com-
partilhadas com o CRI 473° na ocasião foram as seguintes: (i) Gravame dos ativos da Sociedade 
(150 unidades hoteleiras, 11 suítes, 2 lojas e 1 Garagem e; (ii) Cessão de recebíveis da operação 
hoteleira. A Sociedade recebeu um período de carência de um ano e só pagou os juros sobre o 
saldo durante esse período. As amortizações efetivas ocorreram em dezembro de 2022. A curva 
de amortização foi projetada com base na curva de recebíveis prevista pela operação hoteleira. A 
operação tem vencimento previsto para 22 de novembro de 2033, e a estratégia da Sociedade é 
continuar realizando pagamentos mensais por meio da geração de caixa da operação hoteleira. 
Não houve descumprimento de qualquer cláusula contratual e/ou de quaisquer das avenças 
financeiras ou não financeiras que pudessem ocasionar o vencimento antecipado da operação; 
b) 9ª emissão: Em 17 de dezembro de 2021, ocorreu a 9ª emissão de debêntures simples da 
espécie quirografária (CRI 486°), não conversíveis em ações ordinárias, no valor de R$ 105.000, 
corrigidas mensalmente pela variação acumulada do IPCA, calculada e divulgada pelo IBGE, e 
acrescida exponencialmente de juros à taxa de 7% ao ano. Os recursos foram captados para se-
rem utilizados na construção de parte do projeto pelo qual a Sociedade é responsável, incluindo 
despesas incorridas no desenvolvimento e construção. As garantias outorgadas compartilhadas 
com o CRI 486° na ocasião foram as seguintes: (i) Gravame dos ativos da Sociedade (150 unida-
des hoteleiras, 11 suítes, 2 lojas e 1 Garagem e; (ii) Cessão de recebíveis da operação hoteleira. 
A Sociedade recebeu um período de carência de um ano e só pagou os juros sobre o saldo 
durante esse período. As amortizações efetivas ocorreram em dezembro de 2022. A curva de 
amortização foi projetada com base na curva de recebíveis prevista pela operação hoteleira. A 
operação tem vencimento previsto para 22 de novembro de 2033, e a estratégia da Sociedade é 
continuar realizando pagamentos mensais por meio da geração de caixa da operação hoteleira. 
Não houve descumprimento de qualquer cláusula contratual e/ou de quaisquer das avenças 
financeiras ou não financeiras que pudessem ocasionar o vencimento antecipado da operação; 
c) 11ª emissão: Em 23 de dezembro de 2022, ocorreu a 11ª emissão de debêntures simples da 
espécie quirografária, conversíveis em ações ordinárias, no valor de R$ 51.117, corrigidas men-
salmente pela variação acumulada do IPCA, calculada e divulgada pelo IBGE, e acrescida ex-
ponencialmente de juros à taxa de 7% ao ano. Os recursos foram captados para que pudessem 
ser utilizados na construção de parte do projeto pelo qual a Sociedade é responsável. Não foram 
concedidas garantias e não há previsão de pagamentos mensais. O vencimento da operação 
ocorreu em 23 de dezembro de 2024, e a conversão desta debênture está em discussão entre 
os sócios da Sociedade; d) 12ª emissão: Em 10 de março de 2023, ocorreu a 12ª emissão de 
debêntures simples da espécie quirografária, conversíveis em ações ordinárias, no valor de R$ 
51.400, corrigidas mensalmente pela variação acumulada do IPCA, calculada e divulgada pelo 
IBGE, e acrescida exponencialmente de juros à taxa de 7% ao ano. Os recursos foram captados 
para que pudessem ser utilizados na construção de parte do projeto pelo qual a Sociedade é 
responsável. Não foram concedidas garantias e não há previsão de pagamentos mensais. O 
vencimento da operação está previsto para 10 de março de 2025, com liquidação em parcela 
única ou aporte de capital, assunto em discussão entre os sócios da Sociedade; e) 13ª emissão: 
Em 2 de maio de 2023, ocorreu a 13ª emissão de debêntures simples da espécie quirografária, 
conversíveis em ações ordinárias, no valor de R$ 54.170, corrigidas mensalmente pela variação 
acumulada do IPCA, calculada e divulgada pelo IBGE, e acrescida de juros à taxa de 7% ao ano. 
A emissão foi liquidada em duas parcelas, a primeira pelo valor de R$ 19.760 em 8 de maio de 
2023, e a segunda em 26 de maio de 2023, pelo valor de R$ 34.405. Os recursos foram captados 
para que pudessem ser utilizados na construção de parte do projeto pelo qual a Sociedade é 
responsável. Não foram concedidas garantias e não há previsão de pagamentos mensais. O 
vencimento da operação está previsto para 2 de maio de 2025, com pagamento em parcela única 
ou aporte de capital, assunto em discussão entre os sócios da Sociedade; f) 14ª emissão: Em 
14 de agosto de 2023, ocorreu a 14ª emissão de debêntures simples da espécie quirografária,  
conversíveis em ações ordinárias, no valor de R$ 44.445, corrigidas mensalmente pela variação 
acumulada do IPCA, calculada e divulgada pelo IBGE, e acrescida de juros à taxa de 7% ao 
ano. A emissão foi liquidada em duas parcelas, sendo a primeira no valor de R$ 34.665 em 17 

de agosto de 2023 e a segunda no valor de R$ 9.780 em 26 de setembro de 2023. Os recursos 
foram captados para que pudessem ser utilizados na construção de parte do projeto pelo qual 
a Sociedade é responsável. Não foram concedidas garantias e não há previsão de pagamentos 
mensais. O vencimento da operação está previsto para 14 de agosto de 2025, com pagamento 
em parcela única ou aporte de capital, assunto em discussão entre os sócios da Sociedade. 19. 
Provisão para contingências: A Sociedade classifica os riscos de perda em créditos fiscais, cí-
veis e trabalhistas como “prováveis”, “possíveis” ou “remotos”. A provisão constituída para esses 
processos é determinada pela administração com base na análise de seus advogados e reflete 
as perdas prováveis estimadas. A administração entende que esta provisão é suficiente para 
cobrir eventuais perdas decorrentes de processos administrativos e judiciais, e suas alterações 
nos exercícios encerrados em 31 de dezembro de 2024 e 2023 são as seguintes:
        Controladora          Consolidadas   
       2024        2023       2024       2023
Trabalhista 264 438 264 438
 264 438 264 438
A movimentação nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 é a seguinte:
        Controladora          Consolidadas   
       2024        2023       2024       2023
Saldos em 1º de janeiro 438 5,509 438 5,509
Estorno e uso (174) (5,071) (174) (5,071)
Saldos em 31 de dezembro 264 438 264 438
19.1. Perdas possíveis, não provisionadas no saldo: Em 31 de dezembro de 2024, a Socieda-
de tem processos trabalhistas, cíveis e tributários em andamento na esfera judicial e administra-
tiva que são considerados pela administração e por seus advogados como tendo uma possível 
probabilidade de perda, de acordo com a tabela abaixo:
        Controladora          Consolidadas   
       2024        2023       2024       2023
Trabalhista 553 332 553 332
 553 332 553 332
20. Impostos diferidos: Os valores de compensação são os seguintes:
        Controladora          Consolidadas   
       2024        2023       2024       2023
Imposto de renda diferido a compensar 32.464 30.192 32.464 30.192
Contribuição social diferida a compensar 11.686 10.869 11.686 10.869
Total de impostos diferidos 44.150 41.061 44.150 41.061
    Ajustes temporários  Prejuízos fiscais      Total
Ativos fiscais diferidos   
1º de janeiro de 2024 544 40.517 41.061
Creditado ao resultado do exercício - 4.915 4.915
Debitado do resultado do exercício (1.826)  (1.826)
31 de dezembro de 2024 (1.282) 45.432 44.150
    Ajustes temporários  Prejuízos fiscais      Total
Ativos fiscais diferidos   
1º de janeiro de 2023 4.988 39.191 44.179
Creditado ao resultado do exercício - 1.326 1.326
Debitado do resultado do exercício (4.444)  (4.444)
31 de dezembro de 2023 544 40.517 41.061
Ao final do ano-base de 2023 e 2024, a Sociedade calculou o Imposto de Renda e Contribui-
ção Social diferidos a serem compensados com base nas diferenças temporárias ocorridas 
no período, principalmente decorrentes de variações de provisão, além do saldo de prejuí-
zos fiscais e bases negativas acumulados entre os exercícios de 2020 e 2023. A Sociedade 
elaborou demonstrações contábeis e financeiras projetadas, aprovadas pela Diretoria Exe-
cutiva, que corroboram a expectativa de geração de lucro tributável para os próximos seis 
anos, principalmente lucros relacionados às operações hoteleiras e é baseada em estudo 
de viabilidade técnica, nos termos da NBC TG 32 (CPC 32) - Imposto de Renda e a reali-
zação é estimada da seguinte forma: (i) Em sua proporcionalidade, o valor mencionado: • 
Prejuízo fiscal e base negativa - R$ 45.432,00 (em 2023, o valor era de R$ 40.517,00); • 
Diferenças temporárias - R$ 3.357 (em 2023, o valor era de R$ 544,00). (ii) Os valores de 
compensação são os seguintes: • Recuperação dentro de 1 ano: sobre diferenças temporárias 
• Recuperação no prazo de 6 anos: sobre prejuízos fiscais, base negativa e lucro esperado.
Ativos fiscais diferidos       2024       2023
Ativo fiscal diferido a recuperar no prazo de 1 ano 1.948 2.495
Ativos fiscais diferidos a recuperar entre um e dois anos 3.421 8.830
Ativos fiscais diferidos a recuperar após 2 anos 38.781 29.736
Total de ativos fiscais diferidos 44.150 41.061
A realização dos ativos fiscais diferidos é baseada em projeções de lucro fiscal futuro, cujas 
projeções consideraram as premissas de resultado esperado e rentabilidade do negócio nos 
próximos anos, com base nas perspectivas econômicas previstas pela Sociedade durante 
a definição de sua estratégia de negócios. 21. Capital social: O valor total do capital social 
da Sociedade está totalmente subscrito e integralizado no valor de R$ 927.111. Em 29 de 
março de 2022, houve decisão de aumento de capital em R$ 80.000, por meio da emissão 
de 123.380.630 novas ações ordinárias, totalmente subscritas e integralizadas pelo acionista 
Fundo de Investimento em Participações BM 888 - Multiestratégia. Em 27 de julho de 2023, 
foi deliberado o aumento do capital social em R$ 18.261, mediante a emissão de 21.524.363 
novas ações ordinárias, totalmente subscritas e integralizadas pelo acionista Fundo de Inves-
timento em Participações BM 888 - Multiestratégia decorrente da conversão da 10ª emissão 
de debêntures. Nessa mesma data, o capital social da Sociedade era de R$ 927.111 dividido 
em 1.176.644.702 ações, sendo 1.176.644.602 ordinárias e 100 preferenciais Classe A, todas 
sem valor nominal. A composição do prejuízo por ação está resumida da seguinte forma:

                    Controladora                     Consolidadas          
                 2024                2023               2024                2023
Prejuízo do ano (15.147) (124.372) (15.147) (124.372)
Média de ações durante o exercício 1.176.645 1.176.645 1.176.645 1.176.645
Lucro (prejuízo) 
líquido por ação (0.012873410) (0.105700311) (0.012873410) (0.105700311)
22. Resultado operacional líquido:        Controladora          Consolidadas   
Atividade imobiliária       2024        2023       2024       2023
 - Receitas de contratos de construção 82.640 13.601 82.640 13.601
Atividade imobiliária - Renda de aluguel de espaço 954 525 955 528
Atividade imobiliária - Outras receitas operacionais 6.078 - 8.598 2.144
(-) Cancelamento de contratos de construção - (5.805) - (5.805)
(-) Cancelamento de locação - (210) - (210)
(-) Impostos sobre as receitas de 
atividades imobiliárias (RET) (3.767) (3.695) (3.767) (3.695)
(-) Impostos sobre outras receitas 
de atividades imobiliárias (650) (29) (1.009) (335)
Total da receita líquida de atividades imobiliárias 85.255 4.387 87.417 6.228
Atividade hoteleira - Receita de hospedagem 155.128 102.563 155.128 102.563
Atividade hoteleira - Receitas de alimentos e bebidas 123.422 101.203 123.422 101.203
Atividade hoteleira - Outras receitas operacionais 44.574 30.475 44.574 30.475
(-) Impostos sobre receitas de operações hoteleiras (17.598) (16.397) (17.598) (16.397)
Total da receita líquida das operações hoteleiras 305.526 217.844 305.526 217.844
Total da receita operacional líquida 390.781 222.231 392.943 224.072
23. Despesas por natureza:        Controladora          Consolidadas   
       2024        2023       2024       2023
Custos de construção nas atividades imobiliárias (100.575) (108.412) (100.575) (108.412)
Total dos custos de construção 
nas atividades imobiliárias (100.575) (108.412) (100.575) (108.412)
Depreciação e amortização (i) (87.485) (10.354) (87.485) (10.354)
Salários, ordenados e impostos sobre 
a folha de pagamento (80.085) (52.786) (82.246) (54.695)
Consumo de alimentos e bebidas 
nas operações hoteleiras (35.391) (28.532) (35.391) (28.532)
Aluguel e condomínio (ii) (27.965) (3.837) (27.965) (3.837)
Outras despesas consumidas nas operações hoteleiras (23.057) (26.412) (23.062) (26.418)
Assessoria e consultoria (iii) (12.501) (23.715) (12.935) (24.117)
Propriedade da marca e gestão de licenciamento (iv) (9.166) (6.533) (9.166) (6.533)
Despesas de comunicação, 
publicidade e relações públicas (8.285) (4.327) (8.285) (4.327)
Benefícios dos empregados (8.064) - (8.064) -
Consumo de hóspedes diversos (7.779) (4.102) (7.779) (4.102)
Assistência médica e odontológica (6.896) (5.314) (6.896) (5.314)
Agentes de turismo (v) (6.528) (4.664) (6.528) (4.664)
Materiais para hóspedes (4.833) (5.721) (4.833) (5.721)
Despesas com software (4.504) (3.378) (4.504) (3.378)
IPTU (4.292) (4.114) (4.315) (4.151)
Manutenção, reparo e preservação (3.150) (3.362) (3.150) (3.381)
Eletricidade (3.116) (5.416) (3.122) (5.417)
Seguro (2.861) (2.455) (2.874) (2.467)
Consumo de utensílios nas operações do hotel (2.713) (1.634) (2.713) (1.634)
Consumo de outras operações hoteleiras (2.495) - (2.495) -
Consumo de biblioteca de artes 
nas operações hoteleiras (2.125) (1.319) (2.125) (1.319)
Materiais de escritório e de limpeza (1.857) (1.533) (1.857) (1.533)
Outros impostos e taxas (252) (1.079) (413) (1.089)
PIS/COFINS sobre outras receitas financeiras - (1.286) - (1.286)
Total de outras despesas por tipo (345.400) (201.873) (348.203) (204.269)
Despesas totais por tipo (445.975) (310.285) (448.778) (312.681)
(iii) Depreciação: ao longo de 2024, a Sociedade transferiu parte de seus ativos classificados 
como Investimentos imobiliários (Nota 13) para Imobilizado (Nota 14). Para os ativos adquiridos 
desde a concepção do projeto até a data do início das operações do hotel, 15 de dezembro de 
2022, o cálculo da depreciação para cada ativo coincide exatamente com a data de implantação 
das operações do hotel. Para os itens adquiridos após a abertura, foi utilizada a própria data de 
aquisição para início da depreciação, seguindo as taxas de depreciação, conforme especificado 
na Nota 3.8. Parte da depreciação incorrida entre a inauguração do hotel e 31 de dezembro 
de 2023 foi contabilizada em 2024, com impacto de R$ 39.506 mil naquele ano. (iv) Aluguel 
e condomínio: contratos firmados entre a Sociedade e proprietários de suítes independen-
tes no Condomínio Cidade Matarazzo especificavam que a Sociedade seria responsável pelo 
pagamento das parcelas do condomínio das unidades que estavam atrasadas na entrega da 
obra; (v) Serviços gerais terceirizados: para realizar eventos nas dependências do hotel, há a 
contratação de mão de obra especializada de terceiros através de cooperativa de trabalho, como 
segurança, garçons, serviços de limpeza etc.; (vi) Gestão e licenciamento da marca: a Socie-
dade faz provisões para gestão de propriedades para fins de operação hoteleira e licenciamento 
de marcas (cujas taxas devem ser pagas nos termos dos contratos firmados entre a Sociedade 
e o Rosewood) mensalmente com base em percentuais aplicados ao resultado; (vii) Agentes 
de viagens: serviços contratados de empresas que prestam serviços de agências de viagens e 
reservas de hotéis, dos quais um percentual da reserva do hóspede é alocado ao intermediário. 
A Booking.com é um exemplo de intermediário de reservas de agências.

        Controladora          Consolidadas   
Custo dos serviços prestados       2024        2023       2024       2023
e mercadorias vendidas (240.461) (212.764) (240.461) (212.764)
Despesas comerciais (17.223) (12.014) (17.223) (12.014)
Despesas gerais, administrativas e hoteleiras (188.291) (85.507) (191.094) (87.903)
 (445.975) (310.285)  (448.778) (312.681)
24. Outros ganhos (perdas), líquidos:       Controladora          Consolidadas   
       2024        2023       2024       2023
Venda de concessões públicas (i) 46.309 - 46.309 -
Provisão (estornos) para contingências 174 4.894 174 4.894
Outras receitas e (despesas) 73 816 73 816
Lucro (prejuízo) líquido da baixa
 de ativos intangíveis (i) (11.946) - (11.946) -
Lucro ou prejuízo líquido da baixa do ativo imobilizado - (8) - (8)
(-) Impostos sobre outras receitas (10) (7) (10) (7)
Total de outros ganhos (perdas), líquidos 34.600 5.695 34.600 5.695
(i) Refere-se ao resultado da transferência do direito de construção, conforme previsto no Plano 
Diretor Estratégico do Município de São Paulo (Lei 16050/2014), onde foi incorrido um prejuízo 
na venda devido a um desconto de 26% em relação ao custo da concessão.
Valor da concessão 46.309
Desconto na transferência (11.946)
Valor da transferência 34.363
25. Receitas (custos) financeiras(os):        Controladora          Consolidadas   
       2024        2023       2024       2023
Juros a receber 3.156 13 3.156 13
Rendimento de aplicações financeiras 1.177 1.978 1.178 1.978
Descontos obtidos - 51 - 51
Ganho de manutenção - 43 - 43
Ganho cambial - 3 - 3
(-) Impostos sobre receitas financeiras (55) (96) (55) (96)
Total da receita financeira 4.278 1.992 4.279 1.992
        Controladora          Consolidadas   
       2024        2023       2024       2023
Juros sobre a repactuação das debêntures (72.449) (30.326) (72.449) (30.326)
Multas (5.300) (225) (5.332) (237)
Taxas administrativas de cartão (4.962) (3.822) (4.962) (3.822)
Juros a pagar (3.718) (4.694) (3.733) (4.695)
Descontos concedidos (7.840) (943) (7.840) (943)
Juros sobre empréstimos (2.272) - (2.272) -
Despesas bancárias (287) (223) (287) (225)
Custos cambiais (172) (84) (172) (84)
Total do custo financeiro (97.000) (40.317) (97.047) (40.332)
Receitas (custos) financeiras(os) líquidas(os) (92.722) (38.325)  (92.768) (38.340)
26. Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda da Sociedade difere do valor 
teórico que seria obtido com o uso da alíquota média ponderada do imposto de renda aplicável à 
receita consolidada das empresas, que foi utilizada da seguinte forma:
 Controladora e Consolidadas
                      2024         2023
Prejuízo antes do imposto de renda e contribuição social (114.002) (121.254)
Imposto calculado com base nas alíquotas 
locais aplicáveis aos lucros nos respectivos países 38.761 41.226
Conciliação para a taxa efetiva  
Adições e exclusões temporárias (1.826) (4.444)
Adições e exclusões permanentes - 742
Provisão para créditos fiscais diferidos sobre prejuízos fiscais 4.915 1.326
Imposto diferido sobre prejuízo fiscal não reconhecido (38.761) (41.968)
Débito (crédito) de imposto de renda e contribuição social 3.089 (3.118)
Deferido 3.089 (3.118)
Despesas com imposto de renda e contribuição social 3.089 (3.118)
27. Seguro: A Sociedade conta com um programa de gestão de riscos destinado a delimitar ris-
cos e contratos na cobertura de mercado compatível com seu porte e complexidade de operação. 
Os valores dos seguros são considerados suficientes pela administração para cobrir possíveis 
sinistros, levando em consideração a natureza das atividades, os riscos envolvidos nas opera-
ções, o possível lucro cessante e a orientação de seus consultores na área de seguros. O seguro 
de risco operacional (propriedade) foi contratado em nome da Sociedade. tendo sua subsidiária 
(responsável pela operação hoteleira) como cossegurada, com vigência a partir de 30 de outubro 
de 2023 a 30 de outubro de 2025, abrangendo o edifício e o conteúdo (bens, incluindo obras de 
arte) dos edifícios que fazem parte da primeira fase do Projeto realizado sob a responsabilidade 
da Sociedade, voltado para hotelaria (incluindo unidades hoteleiras, suítes, lojas, capela e 1 
garagem). Suas principais coberturas são para danos materiais, como alagamento, vazamentos, 
incêndios etc., e o limite máximo de responsabilidade é de R$ 1.238.768 para danos materiais 
e R$ 568.170 para lucros cessantes, limitado ao valor em risco de cada local danificado, com 
prêmio líquido de R$ 2.593. 28. Eventos após o período apurado: Após 31 de dezembro de 
2024, a Sociedade reconhece como evento após o período apurado a aquisição, por meio da 
subsidiária AL Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda., do imóvel objeto da matrícula 169.969 
do 4º Cartório de Registro de Imóveis de São Paulo, localizado na Rua Itapeva, 213. Bela Vista. 

Diretoria: Ilan Maier David Elkaim - Presidente
Fábio Luis Ravelli - Contador - CRC: 1SP17669409

Ao Conselho de Administração e aos Acionistas da BM Empreendimentos e Participações S.A. Parecer com ressalva: Exami-
namos as demonstrações financeiras da controladora da BM Empreendimentos e Participações S.A. (“Sociedade” ou “Controla-
dora”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa e valor adicionado para o ano findo nessa data, bem como 
as demonstrações financeiras consolidadas da Sociedade e de suas controladas (“Consolidadas”), que compreendem o balanço 
patrimonial consolidado em 31 de dezembro de 2024 e as demonstrações consolidadas do resultado, do resultado abrangente, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa e valor agregado para o ano findo nessa data, bem como as notas 
explicativas às demonstrações financeiras, incluindo as políticas contábeis relevantes e outras informações explicativas. Em 
nossa opinião, exceto pelos efeitos das questões descritas na seção abaixo intitulada “Base para o parecer com ressalvas”, as 
demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição financeira 
da Sociedade e de suas controladas em 31 de dezembro de 2024, e o desempenho financeiro e os fluxos de caixa, bem como 
o desempenho financeiro consolidado e os fluxos de caixa para o ano findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e as Normas Internacionais de Relatórios Financeiros (IFRS) emitidas pelo Conselho Internacional de Nor-
mas Contábeis (IASB) (atualmente referidas pela IFRS Foundation como “normas contábeis IFRS”) aplicáveis às Entidades de 
Empreendimentos Imobiliários no Brasil, registradas na Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”). Base para o parecer com 
ressalva: Adoção intempestiva da vida útil econômica do ativo imobilizado: Conforme descrito na Nota 14 das demonstra-
ções financeiras da controladora e consolidadas, em 31 de dezembro de 2024, as demonstrações financeiras da Controladora e 
Consolidadas reportaram saldos do imobilizado, líquidos de depreciação acumulada, no valor de R$ 1.344.666 mil, bem como 
despesas de depreciação nos valores de R$ 87.882 mil registrados na demonstração do resultado do ano findo naquela data. 
Durante o ano de 2024, a Sociedade revisou a vida útil econômica do ativo imobilizado e efetuou ajustes decorrentes da vida útil 
econômica desses ativos prospectivamente, diferentemente do disposto no Pronunciamento Técnico CPC 27 - Ativo Imobilizado. 
Consequentemente, os saldos do imobilizado, líquidos da depreciação acumulada da Controladora e das Consolidadas em 31 
de dezembro de 2023 (valores comparativos), bem como do Patrimônio Líquido, apresentados para fins de comparação, estão 
ambos sobreavaliados, no valor de R$ 39.506 mil, bem como o prejuízo do ano findo naquela data da Controladora e da Conso-
lidada está subavaliado no valor de R$ 39.506 mil. PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes Ltda. Avenida Brigadeiro 
Faria Lima, 3732, Edifício B32, 16º, São Paulo, SP, Brasil, 04538-132, T: +55 (11) 4004-8000. www.pwc.com.br. BM Empreendi-
mentos e Participações S.A. Reconhecimento de receita de contratos com clientes imobiliários e contrapartes correspon-
dentes: Conforme descrito nas Notas 22 e 23 das demonstrações financeiras da controladora e consolidadas, em 31 de dezem-
bro de 2024, a Controladora e as Consolidadas registraram na demonstração do resultado do ano findo naquela data, (i) valores 
de receita operacional líquida decorrentes de reconhecimento de receita de contratos de construção totalizando R$ 78.785 mil 
(R$ 4.387 mil em 31 de dezembro de 2023); e (ii) custos de serviços prestados e produtos vendidos, decorrentes de custos in-
corridos em contratos de construção totalizando R$ 102.696 mil (R$ 108.412 mil em 31 de dezembro de 2023). Conforme reque-
rido pelo Ofício-Circular CVM/SNC/SEP 02/2018 sobre a aplicação da NBC TG 47 (IFRS 15), não foi apresentada documenta-
ção, tampouco controles internos associados ao acompanhamento dos custos incorridos e a incorrer, comparados aos custos 
orçados e aos custos a incorrer relacionados à celebração dos contratos de construção, necessários para a determinação do 
percentual de avanço na execução do projeto e, consequentemente, a determinação do reconhecimento da receita de contratos 
de construção imobiliária para os anos findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023. Nessas circunstâncias, não nos foi possível 
concluir sobre o valor do prejuízo bruto dos contratos de construção para o ano findo em 31 de dezembro de 2024, cujos valores 
na Controladora e nas Consolidadas corresponderam a R$ 21.790 mil (lucro bruto de R$ 104.025 mil na Controladora e nas 
Consolidadas em 31 de dezembro de 2023). Conduzimos nossa auditoria de acordo com as Normas Brasileiras e Internacionais 
de Auditoria. Nossas responsabilidades de acordo com essas normas estão descritas na seção “Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações financeiras da controladora e consolidadas” de nosso relatório. Somos independentes da 
Sociedade e de suas subsidiárias de acordo com os requisitos éticos estabelecidos no Código de Ética Profissional e nas Nor-
mas Profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos nossas demais responsabilidades éticas de 
acordo com esses requisitos. Acreditamos que a evidência de auditoria que obtivemos é suficiente e apropriada para fornecer 
uma base para nosso parecer com ressalva. Ênfase: Conforme descrito na Nota 2, as demonstrações financeiras da controla-
dora e consolidadas foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as Normas Internacionais de 

Relatórios Financeiros (IFRS), aplicáveis às entidades de empreendimento imobiliário no Brasil registradas na Comissão de 
Valores Mobiliários (CVM). Assim, a determinação da política contábil adotada pela Sociedade e suas subsidiárias para o reco-
nhecimento da receita de contratos de construção de unidades imobiliárias não concluídas, sobre aspectos relacionados à 
transferência de controle, segue o entendimento expresso pela CVM no Ofício-Circular CVM/SNC/SEP 02/2018 sobre a aplica-
ção da NBC TG 47 (IFRS 15). Exceto pelos efeitos não quantificados dos assuntos descritos na seção acima, intitulada “Base 
para o parecer com ressalva”, nosso parecer é sem ressalvas em relação a este assunto. Incerteza material relacionada à 
continuidade operacional: Chamamos a atenção para a Nota 1.1 destas demonstrações financeiras, que informa que a Socie-
dade incorreu em prejuízo líquido recorrente, e que o passivo circulante da Sociedade superou seu ativo circulante em R$ 
396.532 mil no encerramento do ano. Isso, juntamente com outros assuntos descritos na Nota 1.1, levanta uma dúvida significa-
tiva sobre a capacidade da Sociedade de continuar em funcionamento. Nosso parecer não possui ressalvas em relação a este 
assunto. Principais questões de auditoria: As principais questões de auditoria são aquelas que, em nosso julgamento profis-
sional, foram as mais significativas em nossa auditoria das demonstrações financeiras do ano corrente. Essas questões foram 
tratadas no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras da controladora e consolidadas como um todo, bem 
como na formação de nosso parecer, e não fornecemos um parecer separado sobre essas questões. Além da questão descrita 
na seção “Base para o parecer com ressalva”, determinamos que as questões descritas abaixo são as principais questões de 
auditoria a serem comunicadas em nosso relatório. Por que é uma questão de auditoria principal: Realização de imposto de 
renda e contribuição social diferidos (“impostos diferidos”): Conforme divulgado na nota explicativa 20 das demonstrações 
financeiras em 31 de dezembro de 2024, a BM Empreendimentos e Participações S.A. registrou o saldo de impostos diferidos 
sobre prejuízos fiscais e diferenças temporárias no ativo não circulante, no valor total de R$ 44.150 mil. A Administração da So-
ciedade determinou que o valor do imposto diferido é realizável com base no modelo de projeção de lucros reais futuros. A pro-
jeção de lucro real futuro inclui dados e premissas que envolvem julgamentos significativos por parte da Administração, como o 
histórico de rentabilidade dos negócios e resultados esperados em anos futuros. Esta questão foi considerado uma das principais 
questões de auditoria, considerando a relevância do saldo de imposto diferido, bem como o fato de que mudanças nas principais 
premissas utilizadas podem impactar materialmente as estimativas de lucro real futuro projetado e, consequentemente, a reali-
zação de imposto diferido, impactando as demonstrações financeiras. Como a questão foi tratada na auditoria: Nossos proce-
dimentos de auditoria incluíram, entre outros, o envolvimento de nossos especialistas fiscais na avaliação da base de cálculo que 
dá origem ao imposto de renda diferido. Testamos a coerência lógica e a consistência aritmética do modelo elaborado pela Ad-
ministração da Sociedade, bem como as principais premissas e dados utilizados nas projeções apresentadas pela Administração 
da Sociedade, como histórico de rentabilidade dos negócios e resultado esperado em anos futuros. Nossos procedimentos 
também incluíram a avaliação das divulgações feitas pela Sociedade nas demonstrações financeiras. Com base nas evidências 
de auditoria obtidas por meio dos procedimentos resumidos acima, concluímos que o saldo de impostos diferidos e as divulga-
ções são razoáveis e consistentes com os dados e informações obtidos. Outras questões: Demonstrações do Valor Adicio-
nado: As demonstrações do valor adicionado da controladora e consolidadas para o ano findo em 31 de dezembro de 2024, 
preparadas sob responsabilidade da administração da Sociedade e apresentadas como informações suplementares para fins 
das normas contábeis IFRS, foram submetidas a procedimentos de auditoria realizados em conjunto com a auditoria das de-
monstrações financeiras da Sociedade. Para formar nosso parecer, avaliamos se as demonstrações anexas estão conciliadas 
com as demonstrações e registros contábeis, conforme aplicável, e se sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios 
estabelecidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - “Demonstração do Valor Adicionado”. Em nossa opinião, exceto pelos efei-
tos da questão descrita na seção denominada “Base para o parecer com ressalva”, essas demonstrações do valor adicionado 
foram elaboradas, em todos os aspectos relevantes, de acordo com os critérios definidos neste Pronunciamento Técnico e são 
consistentes em relação às demonstrações financeiras da controladora e consolidadas tomadas em conjunto. Responsabilida-
des da administração e dos encarregados da governança pelas demonstrações financeiras: A Administração da Socieda-
de é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras da controladora e das demonstra-
ções financeiras consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as Normas Internacionais de Re-
latórios Financeiros (IFRS), emitidas pelo Conselho Internacional de Normas Contábeis (IASB) (atualmente denominadas “nor-
mas contábeis IFRS” pela Fundação IFRS) aplicáveis às Entidades de Empreendimento Imobiliário no Brasil, registradas na 
Comissão de Valores Mobiliários (CVM), bem como pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir 

a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, sejam elas decorrentes de fraudes ou erros. Na elabo-
ração das demonstrações financeiras da controladora e consolidadas, a Administração é responsável por avaliar a capacidade 
da Sociedade e de suas subsidiárias, como um todo, de continuar em funcionamento, divulgando, quando aplicável, as questões 
relacionadas à sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a me-
nos que a Administração pretenda liquidar a Sociedade e suas controladas, como um todo, ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os encarregados pela governança da Sociedade 
são aqueles responsáveis pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras da controladora e consolidadas: Nossos objetivos são obter segu-
rança razoável de que as demonstrações financeiras da controladora e consolidadas como um todo estão livres de distorções 
relevantes, sejam elas decorrentes de fraudes ou erros, e emitir um relatório de auditoria que inclua nosso parecer. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não é uma garantia de que uma auditoria conduzida de acordo com as Normas 
Brasileiras e Internacionais de Auditoria sempre detectará uma distorção relevante quando ela existir. As distorções podem de-
correr de fraudes ou erros e são consideradas relevantes se, individualmente ou em conjunto, puderem influenciar de forma ra-
zoável as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nessas demonstrações financeiras. Como parte de uma audi-
toria de acordo com as Normas Brasileiras e Internacionais de Auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos o ceti-
cismo profissional durante toda a auditoria. Além disso, nós também: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante 
das demonstrações financeiras da controladora e consolidadas, sejam elas decorrentes de fraudes ou erros, planejamos e execu-
tamos procedimentos de auditoria em resposta a esses riscos e obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fun-
damentar nosso parecer. O risco de não detectar uma distorção relevante resultante de fraude é maior do que o de uma distorção 
resultante de erro, uma vez que a fraude pode envolver conluio, falsificação, omissões intencionais, deturpações ou a anulação do 
controle interno. • Obtemos uma compreensão do controle interno relevante para a auditoria, a fim de conceber procedimentos de 
auditoria adequados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressar uma opinião sobre a eficácia do controle interno da 
Sociedade e de suas subsidiárias. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e divulgações relacionadas feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso pela administração do 
princípio contábil da continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza material 
relacionada a eventos ou condições que possam lançar dúvidas significativas sobre a capacidade da Sociedade e suas subsidiá-
rias, como um todo, de continuar em funcionamento. Se concluirmos que existe uma incerteza material, somos obrigados a cha-
mar a atenção em nosso relatório de auditoria para as divulgações relacionadas nas demonstrações financeiras da controladora 
e consolidadas ou, se tais divulgações forem inadequadas, a modificar nosso parecer. Nossas conclusões são baseadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data do nosso relatório de auditoria. No entanto, eventos ou condições futuras podem levar a 
Sociedade e suas subsidiárias, como um todo, a não permanecerem mais em funcionamento. • Avaliamos a apresentação geral, 
a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras da controladora e consolidadas, incluindo as divulgações, e se essas 
demonstrações financeiras representam as operações e eventos subjacentes de maneira a alcançar uma apresentação adequa-
da. • Obtemos evidências de auditoria suficientes e apropriadas sobre as informações financeiras das pessoas jurídicas ou ativi-
dades comerciais dentro do Grupo para expressar um parecer sobre as demonstrações financeiras da controladora e consolida-
das. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo. Continuamos sendo os únicos respon-
sáveis por nosso parecer de auditoria. Comunicamos aos encarregados pela governança, entre outras questões, o escopo e o 
cronograma planejados para a auditoria e as conclusões significativas da auditoria, incluindo quaisquer deficiências significativas 
no controle interno que identificarmos durante nossa auditoria. A partir das questões comunicadas aos encarregados pela go-
vernança, determinamos aquelas que foram mais significativas na auditoria das demonstrações financeiras consolidadas do 
período atual e que, portanto, constituem as principais questões de auditoria. Descrevemos essas questões no nosso relatório 
de auditoria, a menos que a lei ou os regulamentos impeçam a divulgação pública da questão ou quando, em circunstâncias 
extremamente raras, determinamos que uma questão não deve ser comunicada no nosso relatório porque as consequências 
adversas de o fazer seriam razoavelmente superiores aos benefícios de interesse público dessa comunicação.

São Paulo, 15 de maio de 2025
PricewaterhouseCoopers - Auditores Independentes Ltda. CRC 2SP000160/O-5

Rodrigo Lobenwein Marcatti - Contador CRC 1MG091301/O-2

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras da controladora e consolidadas 
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